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N° 4939 

Estado do Amapá 

(PODER EXECUTIVO) 

DECRETOS 
DECRETO N° 1812 DE 14 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR 1>0 ESTADO [)() AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo nrt. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 1.375, de 25 de setembro de 2009, e tendo em vista o 
contido no Oficio n° 073/2011-GAB rPEM/1-.P, 

RESOLVE: 

Exonerar Fabricio Cardoso Leitão da função comissionada de 
Responsável por Atividade Nível 1lJ - Laboratório/Núcleo de Verificação 
Metrológica/Coonl<:,,adoria Técnico Operac:onal. C6digo FGI-3, do lnstitt:to 
de Pesos e Medidas do Amapá. 

Macapá., 14 de morço de 2011 

~(!~0.§ cÁys cÁ:a~::t 
OÉCRETO N° 1813 DE 14 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR 1>0 ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Coz:tstituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.375, de 25 de setembro de 2009, e tendo em \'ÍSta o 
contido no Ofício n° 073/2011-GAB rPEM!AP, 

RESOLVE: 

Nomear Jo,é Simon de Souza da Silva, ocupante do cargo de 
Especialista em Metrologia Legal, Classe 3", Padrão I, pertencente .ao Quadro 
rle Pessoal Civil do Estado do Amapá, para exercer a função comissionada de 
l<csp~aoâ\'Cl por Ati1·itJad~ ~h·d ll!. - Laboral(,, :ojN~·~·.lco de Verificaçãc 
Metrológica/Coordenadoria Técnico-Operacional, Código F6I-3, do Instituto 
c!e Peso.s e Medidas do Ama~ 

Macopá, 14 . de março de 2011 

DECRETO N° 1814 DE 14 DE MARÇO OE 2011 

O GOVERNAI>OR 1>0 ESTAI>O. bO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXH, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.375, de 25 de .setembro de.2009, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 073/2011-GAB 'IPEN./1-.P, 

RESOLVE: 

• 
Exonerar E~~~CW~ela I.Grisse Pinto Praxedes da função comissio• 

nada de Responsável por Atividade N!vel lll - Comunicações Administra· 
tivas/Unidade de Administração/Coordenadoria Administrativo-financeira, 
C6digo FGI-3, tlu ln•titulo de l:'csos c M~didas do 1\Jnapâ. 

· Mocapá, 14 de 11111rço de 2011 

DECRETO N° 1815 DE 14 DE MARÇO DE 2011 

O 60VERNAI>OR bO ESTADO,bO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapã, c/c a Lei n• 1.375, de 25 de setembro de 2009, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 073/2011-GAB rPEM/AP, 

RESOLVE: 

Nomear Fabrício Corcloso lclta'o, ocupante do cargo de Agente 
Administrativo, Classe 3", Padrão I, pertencente ao Quadro de Pessoal Chil do 
Estado do Amapâ, para exercer a função comissionada de' Responsável por 
Atividade Nível 111 • Curnunicacões Adnúnislrali,·asJ(;nídade de Administra· 
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Secretarias Extraordinárias 

Secretaria Extraordinária em Brasília: Janete Maria Góes Capiberibe 
Secretariá Extraordinária dos Povos Indígenas:Coaraci Macia! Gabriel 
Secretaria Extraord. de Pol. para a Juven.: Alex Sandro Silva Nazaré 
Secretaria Extraord. de Políticas para Mulheres: Teima Adriana Nery Paiva 
Secretaria Extraord. de Políticas Afro-Descendentes: Marilda Leite Pereira · 

Ór~ãos Estratégicos de Ex'ecução 

Gabinete do Govemador: Kelson de Freitas Vaz . 
Gabinete de Segurança Institucional: Cel. PM. Jorge Furtado Correa 
Auditoria Geral: José Maurício Coutinho Vianna 
Procuradoria Geral': Márcio Alves Figueira 
Defensoria Pública: Jvanci Magno de Oliveira 
Polícia Militar: Cel. PM Pedro Paulo ila Silva Rezende 
Polícia Ci~il: Tito Guimarães Neto 
Corpo de Bombeiros: Cel. BM Raimundo Américo Furtado de Miranda 
Polícia Técnico-Científica: Odaír Pereira Monteiro · 
Ouvidoria-Geral: Rivadavia Miguel de Souza França 

Secretários de Estado 

Administração: Sebastião Cr1stovam Fortes Magalhães (interino) 
Desenvolvimento Rural: José Roberto Afonso Pantoja 
Cultura: José Miguel de Souza Cyrilo 
Comunicação: Jacintà Maria Rodrigues de Carvalho Gonçalves 
Ciência e Tecnologia: Antônio Cláudio Almeida de Carvalho 
Desporto e Lazer: José Luiz Amaral Pigarilho 1 

···.< ·Educação: Miriam Alves Corrêa Silva · · 
Receita Estadual: Cláudio Pinho de Santana 
Indústria e Comércio: José Reinaldo Alves Picanço · 
Infraestrutura: Joel Banha Picanço 
Meio Ambiente: Paulo Sérgio Sampaio Figueira 

· Planejamento, Orçamento e Tesouro: Juliano Del Castilo Silva 
Saúde: Evandro Costa Gama 
Segurança: Marcos Roberto Marques da Silva 
Setrap: Sérgio Roberto Rodrigues de La-Rocque 
Trabalho e Empreendedorismo: Sivaldo da Silva Brito 
Turismo: Helena Pereira Colares 
Mobilização. Social: Ely da Silva Almeida 

~ 

Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados 

Adap: lvana Maria Antunes Moreira 
Amprev: Elcio José de Souza Ferreira 
SIAC- Super Fácii:Dário de Jesus Nascimento de Souza 
EAP: Maria lzabel de Abulquerque Cambraia 
Iapen:Nixon Kenedy Monteiro 
Detran: Sgt. Alex João Costa Gomes 
Di agro: Rosival Gonçalves de Albuquerque 
Feria: Dinete Regina Pantoja 
Hemoap: Ivan Daniel da Silva Amanajás 
IEPA: Augusto de Oliveira Júnior · 
IPEM: Aline Paranhos Varonil Gurgel 
Jucap: Jean Alex de Sousa Nunes 
Lacen: Fernando Antônio de Medeiros 
Pescap: João Bosco Alfaia Dias 
Procon: Maria NilzaAmaral de Araújo 
Prodap: José Alípici Diniz de Moraes Júnior 
RDM: Juliana Alves Coutinho Alexopulos 
Rurap: Max Ataliba Ferreira Pires 
JMAP: Maurício Oliveira de Souza 
ARSAP: 
IEF: Ana Margarida Castro Euler 
UEAP: Maria Lúcia Teixeira Borges 
Fundação Tumucumaque: Jadson Luis Rebelo Porto 

Sociedades de Economia .Mista 

AFAP: Sávio José Peres Fernandes. 
Caesa: Ruy Guilherme Smith NeveS·· 
CEA: José Ramalho de Oliveini 
Gasap: -"'·· ... 

-· 
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çâo/Coordcnadoria Administrativo-Financeira, Código FGI-3, do Instituto de 
Pesos e Medidas do Amapá. ' 

DECRETO N° 1816 DE 14 DE MARÇO 0,1: 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO i.MAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n° 1.394, de OS de novembro de 2009, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 0212-GAB/AOAP, 

/' 

RESOLVE: 

Nomear MCII'ia Oulcinéa Gonçalves Barbosa do Nascimento pàra 
exercer o cargo em comissão de Assessor Técnico Nível li/Coordenadoria de 
Aquisições/Diretoria de Gestão c Logística, Código FGS-2, da Agência de 
Desenvolvimento do Amapá. 

Mac_apá, 14 de março de 2011 

- DECRETO N° 1817 DE 14 DE MARÇO OE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei no 1.230,.de 29 de maio de 2008; 

RESOLVE: 

Exonerar Paulo Sergio Tavares da Mata do cargo em comissão de 
Dirl!tor da E. E. Vida! de Negreiros, Código CDS-2, da Secretaria de F:stado da 
~ducação. · 

Macapá, 14 de março de 2011 

·s~ 
dor . 

DECRETO N° 1818 DE 14 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n° 1.230, de 29 de maio de 2008, 

RESOLVE: 

Nomear Carla Valdene Maciel Assunção Cambrclia para exercer o 
earp,o em comissão de Diretor da E. E. Vida! de Negreiros, Código CDS-2, da 
Secretaria de Estado da Educação. · 

Macapá, 14 de março de 2011 .. 

DECRETO N° 1819 DE 14 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ; usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
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I 

Amapá. c/c a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, 

... RESOLVE: 

Exonerar os servidores abaixo relacionados das funções 
comissionadas da Secretaria de: Estado da Educação: 

ESCOLA ... SERVIDOR CARGO CÓD. 

c;, E. l't:i>IW TEIXEII<A Wilma Siqueira Trindade Diretor CD!-3 

E. E. JOSÉ PLÁCIDO DE 
Adrie:l Pontes Vilhena Diretor CDI-3 CASTRO 

I E. E. PEDRO MACIEL FILHO Cândida Magave Lobato Diretor CDI-3 

Macapcí, 14 de março de 2011 

~~~ 'Zi(f C Gover,rador d{p7MW' 

DECRETO N° 1820 DE 14 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ. usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá,cjc a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, 

'RESOLVE: 

Nomear os servidores abaixo . relacionados para exercerem as 
funções comissionadas da Secretaria de Estado da Educação: 

ESCOLA SERVIDOR· CARGO CÓD. 
Maria de Nazaré Coutinho da 

E. E. PEDRO TEIXEIRA Costa Nogueira - Professor, Diretor CDI-3 
I .. ; Classe· C; Padrão I - Estado . ~ .. 
; 

Rossivaldo Cái-deiro da Costa 
.., 

E. E. JOSf: PLAéiDO DE 
CASTRO - Professor, Classe A, Padrão I · Diretor CDI-3 

-Estado 

Luana Teixeira Ferreira de 
E. E. PEDRO MACIEl, FILHO Jesus·- Professor, Classe A, Diretor CDI-3 

Paàrão I - Estado 

DECRETO N° 1821 !>E 14 DE MARÇO DE 2011 

RES6LVE: 

Nomear Antonio Claudio Barata Chagas, ocupante do cargo de 
Pc<l~,.;ogo. Classe 3•, Padrão I, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 
E:stado do Amapá, para exercer a funçào cormssionada de Uin:lor da E. E. 
Calafate, Código CDI-3, da Secretaria de Estado da Educação. 

Macapá, 14 de março de 2011 

&~1!!..~ ~r c. Govej!:r(~rr 

DECRETO N° 1822 DE 14 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, e tendo em vista o contido 
no Ofício n° 109/2011-GAB/AGE, 

RESOLVE: 

Exonerar Delson dos Anjos Moreira do cargo em comissão de 
Chefe da Unidade de Contratos e ConvêniosjNSP, Código CDS-1, da Auditoria­
Geral do Estado, a contar de O 1 de março de 2011. 

Mocapá, 14 de março de 2011 

Es /}E~ 
nador,(A~ 

DECRETO N° 1823 !>E 14 DE MARÇ9 DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, e tendo em vista o contido 
no Ofício n° 109/2011-GAB/AGE, 

J' 

RESOLVE: 

Sx,.,,ernr," pedido. Érico Nozoreth de Oliveira Lucien Bezerro rio 
cargo em comissão de Chefe do Núcleo Setorial de Planejamento, Código 
.CI>S-2, da Auditoria-Geral do Estado, a contar de 01 de março de 2011. 

O GOVERNADOR 00 ESTADO DO AMAP.i., usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, 

-~~'it~~ 
éA1S Go\l~~o~ . 

ESTADO DO AMAPÁ 
DIÁRIO OFICIAL 
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Diretor 
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DECRETO N" 1824 DE 14 !>E MARÇO !>E 2011 

. . O GOVERNJII>OR 1>0 ESTADO 1>0 JIMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidâs pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, e tendo em vista o contido 
no Ofício n° 109/2011-GAB/AGE, 

~ 

. R E S O I. V E :. 

Nomer~r Aline de Oliveira Silvo para ~'"'r"'" o cnr.P,o em comi•são 
de Chefe da Unidade de Contratos e Convêniosj:'<SP, Código CDS-1, da 
Auditoria-Geral do Estado, a contar de O I de março de 2011. 

Macapcí, 14 de março de 2011 

DECRETO N" 1825 DE 14 DE MARÇO OE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
'que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, e tendo em vista o contido 
no Ofício n• 109/2011-GAB/AGE, 

RESOLVE: 

Nomear Delson dos Anjos Moreira para exercer o car110 em 
comissão de Chefe do Núcleo Setorial de Planejamento, Código CDS~2. da 
Auditoria-Geral do Estado, a contar de 01 de marçode 2011. 

Mocapcí, 14 de. março de 2011 

OECRETO N" 1826 OE 14 DE MARÇO !>E 2011 

O GOVERNADOR 1>0 ESTADO DO I.MAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, c de acordo com 
6 Decréto n• 1110, de 09 de fevereiro de 2011, 

RESOLVE: 

·Exonerar José Madson de Freitas Gama do cargo em comissão 
rlt <1erente rlo Projeto "Entomologio do Amopcí", Códi90 COS-1. do Instituto d~ 
Pesquisas Cientificas e Tecnológicas do Estado do Amapã. 

Macapá, 14 de março de 2011 

DECRETO N° 1827 DE 14 DE MARÇO OE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTJII>O 1>0 I.MAPÁ, usando dos atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n° 0183/GAB/IEPA, 

RESOI.VE: 

Nomear José Madson de Freitas Goma para exercer o cargo em 
comissão de Chefe do Centro de Pesquisas Zoobotânicas e Geolõgicas, Código 
li'GS-3. rl" lnstitnto rlP. Pesqnisns ~ientificns e TecnolôgicRS do Estado do 
:(una pá . 

. .. 

Mocapcí, 14 de março de 2011 

OECRETO N" 1828 DE 14 DE MARÇO !>E 2011 

O GOVERNADOR DO ESTAI>O DO AMAM, usando das atribuiç<ies 
que lhe são confendas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em ·,ista o contido no Ofício n° 0183/GAB/IEI'A, 

RESOI.VE: 

Nomear José Renan da Silva Guimarães para exercer o cargo em 
cnmi5Sii<' d.- Chefe dn t:nidatl:- ri~ r:liot<'cnologi•t/nl'l/CPZG. Códioo FGS-1. no 
Instituto de Pesquisas Cientificas e Tecnolõgicas do Estado do A~apâ. · 

Macapcí, 14 de março de 2011 

DECRETO N" 1829 DE 14 DE MARÇO !>E 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO I.MAPÁ, usando das atribuições 
que lh.c são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em \ista o contido no Ofício n° 0183/GABIIEPA, 

RESOLVE: 

Nomear Ruimar Monteiro Pena, ocupante do cargo de Agente 
1\rlminist.mtivn, ~lnss<> S. P11drilo 11!. p~rt~nc<>nte M Ouaclro ele Pessoal do ex­
Território Federal do Amapã, para exercer n função comissionada de 
Responsável por Grupo de Atividades :'\ivcl 11/CPZG (Curadoria da Coleção 
Científica Herbário Amapaense), Código FGI-2, do Instituto de Pesquisas 
Cientificas e Tecnolõgicas do Estado do Amapá. 

Macapá, 14 de março de 2011 

DECRETO N° 1830 !>E 14 OE MARÇO DE 2011 

O GOYERNADOR DO ESTADO DO 1\MI.PÁ, usando das atribuições 
que lhe são confendas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n° 0183/E'iABIIEPA, 

RESOLVE: 

Nomear Edinaldo Caciano do Rego, ocupante do cargo de Analista 
rm ~ienci11. Tecnolo1(ia e lnovacAo. Classe 1". Parirão!, pertencente ao·Quarlro 
de Pessoal Civil do Estado du Amapã, para exercer a função comissionada de 
Responsável por Grupo de Atividades 11/UDEC/DEPV /CPM (Registro Audio­
visual), Código FGI-2, do Instituto de Pesquisas Cientificas e Tecnológicas do 
Estado do Amapá. 

Macapcí, 14 de março de 2011 
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DECRETON" 1631 DE 14 DE MARÇO DE 2011 

' O. GOVERNADOR l:iO.-ESTADO CO AMAPÁ, us·ando dn; atribuições 
que lhe sào conferidas pe1o_,art. ·U9, inciso XXU, da Con~titu\ção do Estado do 
Amapà. c tendo em \ista·o contido no Ofício n"· 0183/GAB/IEPA, 

R E s o LY E: 

· Nomeàr )lnci Páula ··Silva de. Oliveira, ocupante d_o cargo de 
F:diuoe.rlor $~i'i~.i. Clas•~ 3•. Padrão I. ·pe~tenoente ao Q.uadro de- Pes•oal Ch·il 
do Estado do Amapá, para exercer. a função comissionada de Responsâvd por 
Grupo de Atividades H/UDC/DPA/CPM (Fannácia), Código fGI-2, do Instituto 
de Pesquisas Cientificas e Tecnológicas do Estado do Arnapã. 

Macapcí, . ~4 de março de 2011 

DECRETO N" 1832 DE 14 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR bO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c tendo em vista .o contido no Ofício n° 0183/GABIIEPA, 

RESOLVE: 

Nomear a SD BM Camilo Barbosa de Araújo para exercer a função 
rwni"'innada d~ R~s;'lnnsih·d por Gn•!'n M !\tivirlades IIÍ/UOSA/DDF.:A/CPAQ 
(Apoio ã Dinâmica Sócio-Ambiental), Código fGI-3, do Instituto de Pesquisas 
Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá. 

Maco_pá, 14 de março de 2011 

&~/l,q.& 
CAA.r '~t=r:6'ri 

DEC-RETO N" 1833 bE 14 DE MARÇO DE 2011 

. ~ '; . ' 
o· GOVERNADOR CO ESTADO CO AMAPÁ, usando das atribuições 

que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n" 0183/GAB/IEPA, 

RESOLVE: 

Nomear Moema Teixeira BarTOs, ocupante do cargo de Agente de 
Polici3. Classe 3'. Padrão I. pertencente ao Quadro de Pesso:1l Civil rln F:staclo 
do Amapá, para exercer a função comissionada de Responsável por Grupo de 
Ati,idades 1!/UAC/DACE/CPM (Exposições Itinerantes e Extensão), Código 
FGI-2, do Instituto de Pesquisas Cientificas e Tecnológicas do Estado do 
Amapá. 

Macapcí, 14 de março de .2011 

t>ECRETON° 1834 DE 14 DE MARÇO DE ZOÍ1 

O GOVERNADOR DO ESTADÓ DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em \ista o contido no Ofício n" 0183/GAB/IEPA, · 

RESOlVE: 

. Exonerar· JoSé· Eli<i; de Souza Ávii'ci dó cárgo crri comissão de 
Chefe do Cent~o de Ordenamento Territorial; Código FGS-3, do Instituto de 

' Pesqni-sns Ci~ht(fi<'~,,.. c Tccnolóp,kns do F.st,qnu do Amap~. 

Moeopá. 14 de março de 2011 

... 

,-,,. ~·,-~•' "l'"";·:~,~.•;:·~~f~~·c:,'• ,· .• 

. .. . Ó GoVÉRNADÓR bô ESTACO tio AMAPÁ, i.istP'dÓ"d~â·ãtribu'içõ~s 
:que lhe são conferidas pelo art. 119. m·ciso XXII, da Constituii;íl.o· cio Estado do 
Amapã; e tendo eth ,;sta o conti'do no Ofício n"'oia3/6..\BIIEPA, · · · 

R e·s O L V E: 
·.: 

1\ornear Ai'istótelu Vicrt~ Fel'nCll\des para ·excr~r o cargci em 
comissã<? de Chefe do Centro de _Qrdcnaínçnto Territorial. CódigO FGS-3, ,do 
Instituto de Pc~qq:sa~ Cientificas c T!?i-.nnlóf(içM do F.:"tado .do Am~pã .. 

Macapá,. 14 de março de 2011 

DECRETO N" 1836 DE · 14 DE MARÇO DE 20Ü 

O GOVERNADOR CO ESTACO DO AMAPÁ, u·sando das "atribuiçõés 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso X1<V, da Constituição do Estado do· 
Amapâ, 

RESOLVE 

Tornar sem efeito a nomeáção de Eva Magno Pires para exercer o 
cargo em comissão de Gerente de Subgrupo de Pltividades Adminísitativas/ 
Gen!u...:~~' du ?!·ojcto· '·CclilfG Psicvsso~alfPclida !v!ilitx:; ·editada ãt1;,~;.'é..; <ki 
Decreto n" 1662, de 03 de março de 2011; publicado no l>iário Oficial do 
Estado do Amapá n" 4934, de 03 de marÇo de 2011. 

Macapá, 14 de março de 2011 

DECRETO N" 1837 DE .14 t>E MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTACO DO AM/iPÁ, u~ando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, 

..RESOLVE: 

Retificar o Decreto n" 1768, de 10 de março de 2011-, publicado 
no Diário Oficial do Estado do Amapá n° 4937, de 10 de rriarço de 2011, que 
passa a ,;gorar .com a seguinte alteração: 

Onde se [ê: 

~Aluizio Lobo to" 

Leia-se: 

·Aluízio Labato Mant~iro" 

Macelpá. 14 de março de 2011 

d~~s ,._ éAfsci=d . 
. . . - ~ -

. . '~~ ~ ·-. 

~ : . 

. . '... . ... .. ~ . 



Maca á, 14. 03.2011 

(Desenvolvimento Rural_ 

José Roberto Afonso Pantoja 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

1' TERMO ADITIVO REFERENTE AO CONTRATO N' 001/10 DE PRESTAçAO DE 
SERVIÇOS, QUE ENTRE 51 CELEBRAM O GOVERNO 00 ESTACO 00 AMAPÁ, POR 
INTERM!OIO DA SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO RURAl· SDR 
E A EMPRESA COOPERATIVA Di TRANSPORTE DOS PROPRIETÁRIOS DE 
VEfCULOS OOAMAPÁ- UNITRAP. PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 

Pitlo presente lnstr'üiMI'ItO e nos melhores ttrmos de direito, os abllxo 
ÜsiMdos. como DUtor&ante e reciproca~• outotpdo, de um lido Conto 
CONTRATANTE 1 SECREJARIA DE ESTADO 00 DESENVOlVIMENTO RURAL · 
SO't Pessoa jurldQ de direito púbfko Interno. CGC/.MF 10b o n1 
Oo.JM.Sn/DDDI-25, com Hde a Av. FAI ... 016, Bolrro Central, n1 cidade de 
MKIJJ', EstHa· do ~pi, neste ato répresentadl pat seu Secretlrio St. 
Josl. ROBERTO AFONSO PANTOJA, brasileiro, salbtlro, bodwot em direito e 
poda-, portedor do /I.G nt 204.244-SSP/AP, CPF n• 433.535.172.00. 
reskfente 1 domiciliado na RUI Pm. Tancredo Ntwes, ni10Sl, Bairro h11fso. 
no Munldpio de S.lltana-Ap., 1 do outro lado como CONTRATADA a empres1 

COOPERATIVA DE TRANSPORTE 005 PROPRIETÁRIOS DE VEfCULOS 00 AMAPÁ 
• UNirRAP, CIIPI N' 05.527.867(0001-ll, siluede no Avenidall de Sttambro, 
nt mil, Bolrro Novo llurittu~ MaQp6/AP, r-ntado [MIIa Mil 

Reprnentonte tOpl Stt. MARIA 00 SOCORRO SOUZA DA ROCHA, RG ~ 
26'-411- AP, CPF nl 209.737.Zl2-G0. resolvem flnmor o """""" TERMO 
Aomvo subordinado as cliusulls • CDndip)el seculntes que se obri&am ~ 
cu...,.orespettorlnlepaimente. 

ClÁUSULA PRIIIEIRA- DO FUNDAMENTO l~ 
I· O prosonte Termo AditiVO tem rapo/do lepl no Art. 65, lndso n </c Art. 
57.tncison doloi ;,, L666/9l. 

ClÁUSULA SlGUNDA- 00 OIIJETI), 
I - Alt&ar a.Ciklsúla Oita'o'l do Contrito oriJinal, f1cando prorropda sua 
yi~nc~ ~lo ~iodo de-03 (Tr&J meses, 1 contar da data de suamiNtÚra; 
11- Atterit a Clãusu&ISe"cundo~ do Comrato ori&irYI, ftcindo modifiCadl • 
quJntidade de ddrnnin.d1n veículos 1 wem locados, no entanto, mifltendo 
as mesmas especlfteaçOts e diretrizH anWiormeme coloudis no Contrato 
oliginal; 
11.1-As quantidades dDS verculos mendcnados serão as setulntH: 

a) 34Caminh6es com capacictade ptra 12 (doze) tcneladiS; 
bl 06 c.,.;nh6es d< %; 
cj 07 Pió.-ups clbine- dupla 4x4 

111- Alterar a CUusula QuarlJ do Contrato original, fitando modificados os 
· VIl ores das preJtaç6eJi men~s p11'11 R$ 3!16.200,00 (Trelentos 1 noventa é His 

ml e duzentos reais) pflo período de 03(tris) mrses totallzlndo o Vllor &lobal 
d< R$1.11L600,00 (UrD Mllhlo I C-..e,Qitoota. o Oito Mil e StlscentO$ 
lltlls) li dl!sprtto da mod'rficaçSo d1 quantia.de dcs~;te-icutos ora locados; 
IV- Alter• .a Oíusula Nona do Contmo origjnilf fiando modificado o valor 

, caobal neces~rio ao papmento das· de-spesas deste te-rmo aditivo I!' v ator 
mtnSII que ser' emptnhido e que cvnerJo dt lrordO com as mesmas 
espeeiflci~dfs do Contrato oriatnll. 

u•.i ;.~,;A/ .j'ü~LÁUSULATtRaliiA-DAPUBUCAÇÃO: ~ 
' " - r: Õ Presrntt CONTRATO deveij srr publicado rm resumo no Ollrto Oficial do 

Est11do ctO Amapti, no prazo mblmo de 20 (vinte) d1as, 1 cont• da data de sua 
aulnatutl. 

ClÁUSULA QUARTA- 00 FORO: 
I -O Foro deste CONTRA TO é a da Comarca dt Maca~. Estado do Amapá, com 
exct\lslo de qualqutr outro que sefi/ por mliiS pm-il!giado que se-ja: 

ClÁUSULA QUINTA -DAS DISPOS/ÇOES ANAIS: 
1 • Tod•s n demais Cttusulas do Contrito 001/10 - SOR/UNifRAP, nlo 
atinlidas ~o presente mnrumemo ficam ratificadas. 
a · E, 1)01 estarem justos e contr;~tados, IUinam este Instrumento em 02 (Du-s) 
vias de !Jt.tal teor, N presença de 02 (duis) testemunhas, tam~m no fim 
li/SIInldJS. 

<retro deiD1l. ., 
. / 

(Educação 

Mlriam Alves Corrêa Silva 

I'ORTARIA :'>r 069/201 I - SEED 

Estabelecer as nonnas para a 
EscolariZaÇão do Programa Nacional de 
Alimentaçao Escolar- PNAE. na Rede 
Estadual de Ensino do Estado doAmapá. 

A SF.CRF.T . .Í.RIA DE ESTADO DA EUtCAC,\O.nt• 
uso das atribuiçilcs legais que lhe sao ;onfcridas pelo Decreto n' 
0021 de 03 de janeiro de 201 l, Art. 2'. do Decreto n' 2)78. de 05 de 
agosto de 1998, alterado pelo [lc(reto n• 5633. de 26 de 
dezembro de 2005. c o ortigo . 9" da Rc.rolução.N~.OJ8 · 
CDIFNDE. de 16 de julho cie. 2009 .. o. teor do .Memo.1t' 
__ /AOINS/GAB/SEED.e ·, :_-;, 

(DIÂRIO OFICIAL) 

Caixas Escolares vinculadas as escolas estaduais de tnsino. tiOs 
mofdcs do Progr;ma Dinheiro Dtreto na Escola F.stadonl· 
PDDEEIG~A/SEED; 

CO:IISIDERANDO que a alimentação adequada é 
um direito fundamental do ser humano. reconhecido" 
intmu~cionahncnte pela Declaração Un1versal dos Direitos Humanos 
(art. 2S) e pelo Pacto hnernactonal de Direito!' F.conõmi\!os, Sociais e 
Culturais - PIDESC (an. li). sendo mcn:ntc o dignidOrle da prssoa 
humana e indjspcoiávc:l à rcalirnçAo dos difciros consagrados n:~ 
Constituição Fedenl, d.--endo o podor público adotnr os politicas e 
ações que se Jàçam necessárias para promover e gar.mlir a segurança 
alimentar c nutricional da populaçio, como disposto na lei n• 11.346, 
de 15 de .. setembro de 2006. QU( cria o Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional: 

CO:'>ISIDERAI';IX) n necessidade úc cumpatibitir.u 
os princiPioS" tas diretrizes do si)t.:ma federal e estadual de cnsinu. que 
gamntam a alimentação. escolar s21udável. l.ionfomlc previsto .. na 
Pomria lntenninisterial n'. l.OIO. de 08 de maio de 2006. do 
Ministtrio da Educação e dn \tinisterio da ~aúdc, c em quantidade 
suficiente para todos os alunos atendidos: 

CONSIDERANDO a importância da 
intcrsetorialidade por meio de políticas, programa.< ações 
governamentais e n!o gov ... "flGtmentais para a execução do Programa 
Nacional de Alimentaçao Escolar • PNAI!, por meio de ações 
articuladas entre educação. saúde. agricultura .. sociedade civil. aÇão 
social, entre outros, · 

CONSIDERA li:()() o exercicio do cuntrulc social. de 
caráter deliberativo. por meio da participaç.\o. da cOmunidade~ com a 
finalidade de garantir o Jcomp~~nhamcnto c assessoramento . da 
exccuçiln do PNAE: 

CONSIDERANDO o cnmpnmernv da Resolução 
Ct'N n• 465. de 23 de uosto de 2010. do Con•<lho Federal de 
Nutricionistas, que dispóc "sobre as atribuições do nutricionista no 
hnbilo do Programa de Alimentação Escolar e da outras provtdências. 

RESOI.VF.: 

An. 1". Estabelecer a.; nurmas para a execução do 
PNAE. atrav~s das Caixas Escolares vinculados as escolas estaduais, 
com . a transfcrtncia d·e recursos fina.nceirru;, tm caráter 
suplemcntar,r:epassados ao F.stado do Amapá. pelo Ministério da 
F.ducaçlo, atravts do Fundo Nacional de Oesenvolv•meulo da 
Educaç!o - FNOF., para a aqu!Siçio exclusiva de gfneros 
alimentícios. 

§ I" A alimentaçfm t'Scolar t direito dos alunos da 
educaçlo básica pUbli.a i: dever ~do. e será promovida e 

inccntiYada, com vista an atendimento dos pdneipios c das direuim 
estabeleCidas nesta Portaria. 

i 2" Para os efeitos desta Portaria. entende-se por 
ahmcntaçilo escolar alimentos oferecidos no ambiente escolar, 
independentemente de sua origem. durante o período letivo, bem como as 
ações desenvolvidas lendo como objcro central a alimentação e nutriçlo na 
escola. atendendo rodas as normas contidas nesta Ponaria. 

§ J" A educação básica é formada pela educaçilo infantil. 
ensino fW"Idamental e ensino m~io, contOrmc art. 21, inciso r. da lei n°. 
9 ... 394, de 20 de dezembro de 1996. incluindo n modalidade de en•ino de 
educação de jovens e adultos. 

I - OOS PRINCÍPIOS E DAS DIRF.TRI7.f.S DO 
PROGRAMA 

Art. 2". Sno rrincipios do Programa Nacional de 
Alimentaç«o Escolar- PNAE: 

I • o direito humano à alimcntaçiln adequada, v1sando 
garantir a segurança alirnen~1r e nutricional dos aluno~. 

.• 11 • a universalidade do atcodimenlo da alimentação 
escolar gratuita, a qual consiste na atençll.o nos alunos matriculados na rede 
p{lblica de educaçao básica: 

tH - a eqüidade. que compreende u direito constitucional 
il alimcntaç!o escolar. coin vistas à garantia do acesso ao alimento de 
fom1a igualitária~ 

IV -·a sustenrabilidadc c a continuidade. que vi~m ao 
acesso regular c permanente à alimentaçao saudá\-cl c adequada; 

V • o rcspeito aos hAbites alimentares, Cllllsidcrados 
como tais, as pníticas tradicionais que fazem parte da cultura e da 
prcli:rfnoia alimentar local saudiveis; 

VI- o compartilhamenro da resJI(IMibilidade. pela oferta 
'dá alimenraçâo escolar c das ações de educaçAn alimentar e nutricional 
ontre os cntcs federados. confonnc disposto no art. 208 da Constituiçlo 
Federal: e 

Pá • 06 

abordnndo o tema alim.;;tnçl!o e nutrição e o desenvolvimento de prAticas 
saudáveis de vida. na persf)cctiva da segurança alimentar c nutricional: 

111 • a de>ccnrralização das açrlcs e articulação. em 
regime de colabordçilo, cnrre as esfcr>s de go,·crno: 

. • IV - o apo1o ao dc~envolvinttnto :;usttntável, com 
mccntivos para a aquisiçln de gálcros Jlimcntfcios dio,-mificados 
produzidos em âmbito local c prefcrencinlmr:ntc pela agricultura familiar; 
peJos empreendedores famHiares, priori~ndo as comunidades tradictonais 
indígenas c de remanescentes de quilombos; 

11 ·DOS OBJETIVOS F. DOS USU.\RIOS DO PROGRAMA 

Art. 4" O PNAE tem por objetivo conrriboir para o 
crescimento c o desenvolvimento biopsicossocial, a aprcndi7..agem, 0 
rendimento escolar c a formaçilo de pratica; alimcntnrcs saudáveis dos 
a~unos, por meio. de ações de cducaçãn alimentar c nutricional e_ da __ oferta 

de refeições que cubrdm as suas necessidades nutricionais duranle o 
período letivo. · 

Pnrãgrafo lmi~o. As ações de educaçAo ahmcnlar c 
nutricional serao de n:sponsabilidàdc do ente público educacional. 

Art. 5" Ser3n atendidos pelo PNAF. M alunos 
matriculados na cducaçilo bàsica da rede pública estadual de ensino, 
inclusive as c:sculas localizadas em arcas indfgcnas c em áreas 
remanescentes de quilombos. em conformidade com o ccnse '-"Scolar 
realizado pelo Instituto Nacional de Estudos c Pesqui<as Educacionais 
Anisio Teixeira -INEP. no ano amcrio1 ao do atcndinxnto. 

IJI. DOS PAil.TICIPA:'IITES DO PROGM~IA 

Art. 6". Participam do PNAE: 

I • O FNDF. Autarquià Federal vinculnda no 
Ministêrio do Educação • ~EC n:spon>ável pela coonlcnaçao do 
PNAE, rstabelectndo as normas gerais de plan~jnmenro. exccuçAo. 
controle. monitonmrcnto e avaliação do PNAL bem como por realizar 
a trunsferfncia, de recursos fmanceiros. exclusiva p1ra a compra de 
gêneros alimentícios; 

ll - a F.ntidade Fxccurora · F.F.como responsável 
pelo recebimento c complcmcntaç~ úos rccur!los financeiros 
transferidos pelo FNDE. bem como pela execuç.lo c presraçi\o de 
conw do PNAI!, representada pelo estado do Amapá. por meio da 
Scc:rctatia de l:'stado da Educação • SI::I:'D. como respoasivcl pelo 
atendimento da.<· escol"' de Educaçlo B:i<ica da Rede F.stadual dt 
Ensino, inclusiVo: as iudigcnas c as locali.ada> em àn:as remanescentes 
de quilombos: 

111 - Unidades Executoras - lJEx Própria.< das 
Escolas. denominadas de Caixai Escolares. entidades sem fins 
lucrativo<, rcp~Jalíva,'l ~1'cóni~~ifa~e:~stllla:t;·~~<fÍPbelc~i.mentos 
de ensino público estadual. benchc1ái1aS do Programa Nac10nal de 
Alirnentaçl!o F.<c<~lar, n:sron<!vci< pelo r<cebimcnto. execuçl!o c 
prestação de oontas dos rccur.~os oriundo. do PNAE. transfcridvs pdo 
MECIFNDE ao Estado. auavts da SEF.O. < desta. para a.< F<eolns 
Estaduais; 

IV · o Conselho de Alimr:ntaçilo F.<et~lar - CAF. 
çolegiado deliberativo, inslltuldo no àmbito do Estado. oonlbnnt 
cstabelecido no titulo VIII da Resoluçâo N' 0.18 - COIFNOF. de 16 de 
julho de 2009. c desta Portaria: 

e) - o Conselho Fiscal das Caius Escolares c:Jou 
Conselhos Escolares - cole~iado deliberativo. instituído no âmbito de 
cada Unidade Escolar. confom>C csrahelcctdn nos Fstatutos das 
Unidades Executor;s. 

1"·- DAS FOR~IAS !IE GESTÃO 

Art. 7'. O Estado ao transferir as suas escolas para a 
Rede Municipal de l::nsmo, após a publlcaçilo do censo escolar do ano 
anterior ao- do atendimcntu. lica obrigado a transferir os recursos 
financeiros recebidosA conta do PN!IE parn o Municlpio responsável 
pelo· atendimento dos aluno transferidos. mediante com·cnio, no prazo 
que nlo venha a prejudicar a utíliZAçlo. desses recursos na ;~quiSIÇi\o 
dos gfneros alimcnticios. tumandu-se por base, para t11ntu. o mcsmu 
dlculo utilizado pelo FNDI:' para der.rminação dos .-alores 
transferidos. 

Parigrafo ünteo. A transfer~nci3 dos recursos 
financeiros a que se refere o caput deste artigo nân de5nnm a Entidade. 
Executor; transferidor•. da obrigação de pr.-star coutas. observando-se 
o disposto na Resoluçlo 03812009- CDIFNDEc na Lti n• ll.947/2009 

Art. 8". O F.!nado. atravé.; da Secretaria de Educaçilo. 
efttuari a transfcrCncia de recursos limmcciros recebidos à contado 
PNAE dirttamente as Contas Individuais das Unidades Ex.-cutoras 
Própr~s (Caixa Escular). vinculadas às escolas de Uucação BA.sica. 
pcrtcacentes a Rede Estadual de Ensino. sem ncces.<idade de 
convtnio. ajuste. acordo ou contrato quc atcndam à clientela definida 
no capul do art. S'. dessa pOrtaria. c confonnc o ...-al.or per capita 
lixado no art. 21. inciso 11. d<Sta Portaria. • . 

VIl · a participaçao da comunidade no controle soc:ial, § J" Para fins do dispo$tO no coput dc.•te artigo. consideram-se Unidades 
no acompanhamento das aç~ realizadas pelo Estado, para gmnlir a E.ccuturas - Ucx as entidades representativas da comunidade escolar 
execuçlo do Prog11.ma. (caixa escolar), rcsponsâvcis pc:lo recebimento dos recursos financeiros 

transferidos rela F..E (Secretaria de Estado da Educaçiu) c pela execução 
diretrizes do Piograma· ·Naciona.l de do PNAE !211 favor das escolas as quais r:eprc.<tntam. Art. 3'. SAo 

Alimentação Escolar- PNAE: 
CONSIDERA:-.100 os dispos~tv~s ~'o~iidils oos §2' Poderio ser consideradas como UEx as entidades 

Arts. lO inciso VI. 205 e lOS. I:IICISOS IV c VIl. da Con;1ituiçào I - o emprego da alirncntaçio saudável eadequada. que representativas da comunidlidc escolar, .. constituídas pua execuçilo do 
- Federdl, l79. 282 c 285 Ala r.on.rituiçAn F.stadual. ~i Complementar comprccnd• o uso de alimentos variadM e seguros. que respeitem a Programa Dinheiro Direto na Escola - PODE. de que trtlla a Lei n• 

n' lO I. de 04 de maio ilc 2000. lei n• 9.394. de 20 de de~mbro de cultura e "" uadiçOcs alimentares, contribuindo para o crescimento ll.94712009 

1996, ~i 0, 1_666, dc.ll.dc junho de 1993 e suas altera~ let.n' e desenvolVImento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, § 3" A eswla beneficiária oo a UEx recebedora dos 

10 172 de 09 de jineiró de 2001. Lei ri' IO.SÍO.c de· 17 de julho de· em cnnfom.ud~~e com a fntxa cté~ta. sexo c atiVidade llsica e o recursos dev~ possuir csrruture nccessàna para. 
zo02 i · n" lO 696 d '02.dejulhode 2003 lei"n' 11.947, dc,J6<1<:.··:. -;eSIICijt de saudc. rnclu>rve os que necesSitem dt atençao rspcclfica. . . . . . . . . 
· • .ti · · c ·. OCIC IN' OJR. d'·'fi ·ulbó~dÓ l009t;; ; : •!'·f' ' : I ·realizar proeéSS~ hcrtatono. nos termos da le1 n• 
Junbo de. l009, Rcsoluçiu .1':\ d 

0
· · ' • ~de J olarinçao d~ . 1: 11 • • mclusao da cducaçan alimentar e nurnc10nal no 8 666, de 21 de junho de 1993. da Let n' lO 520, de 17 de julho de 2002 c 

=~~ !r:"t~~:: I.S:~- PN~.)'iravB'Íiàs;,:~ ;'piiic~-~,..tl~i~sino e aprcndiza~em, que perpassa pelo ~rrl<:ulo escolar, do Decreto n' 6.447. de 7 de maio de 2003, c tonfOIIIIC oriCIItaçia da 
I . 10 ':;· ~(\:·:! .· ,·· .. : ·~~,.··- :<~:J.· ·<.~.· ... ~.):;i:: .. :"'~<.~.$~~~~;_-(''?;:~~;; 



Maca á, 14. 03.2011 

t'omis~ao· Pertrianente de LicitaçDo da Secretaria de Eslailo da F.ducaçào: 
excetuando-se oscasos de aquisiçAo ductainente da agricultura f3.miliar de 
que. tratam os arts. JS a 21: · 

(DIÁRIO OFICIAL) 

11 • por refeição ofcrecJdíl. 110 mímmo. 30% (trinta 
por cento) das necessidvdes nutm·ionais diánas dos a·lunos 
miitriculados em escolas localizadas. em comunidades indigenils. e 
localizadas em área<; remnnesc~·,Jh.:~ de quil\lmhoo;: 

• 11- realizar o controle de estoque· e o armazenamento dos 
gêneros alimenticios; 111 - quando \lH:rlada:. duas cu mais rdCiç<)es, no 

mJnimo. 30% (lrint;) por cento) das m:cçssidade.t; nmricionais diârias 
111 - realizar a ordenação de despesas e a gestao e dos alunos matriculados na c-rlucaçào hásk.1. em periodo pardal: 

execução dos contratos administrativos decorr~ntes do processo ticitarório; 
IV ~ quando. em periodo i11tcg.ral. no mini mo. 70% 

IV - prestar Contas dos rectuso.s recebidos da F.E e'\ (sete~ta por cento) das necessidaJcs nutricionais diárias dos ·otlunos 
praticar todos os dt:mais atos relacionados à correta utilizaçAo dos recursos matnc~lados . na educação . hásic!l, incluindo as l~cal~zndas em 
ti!1 anc:~:iros. comumdades mdlgen<~s e ern arC;iS remane,.cenres de qmlombos. 

§4" A translt:rência de recursós rcali:tada na formn deste 
anigo deverá ocorrer em até I O (dez) parcelas ~r ano, no prazo máximo 
de até 5 (cinco} dias ütcis. a contar da efetivação do crtdito realizado pelo 

; fNDE. 

§5° Os recursos linanceiro!\ ~epassados na forma deste 
~artigo devemo ser creditados pela EE direramcnte às CF.x em conta 
-f: específica. aberta pel.a F. F. para tal fim, observado, no que cabívc:l, o 
(disposta nn ait. 28. 

~ §({A Se(;n.:t:tria ~.il! hWd\J d:t I:Juc:aç:1"' ,;nmunkara :w 
:i· \.I)~· a adottà(\ du pr(~~~limcnttJ JHC\ tsl\l m·..;tc artibo. atnm.~.' d~· ufkin 
·~TI qw: ~onMc: a nvi'ln ~ucial ~ tl número dt' ~~~íJ~clivn Cad3:;uo :\J,;i•ln:tl 
; tk Pc~ . ..;(,a Judd.icot- C~P.I. d3 escola ou {:ex. ;1 .:a da cx .... ·r.:Jcin. 

~ 3'' Os ca11.lâpiu~ <.lt:\'t:ràn ... er diferenciados pard cada 
faix.a ei-Ar~a dos cstudar.t::s c pnra os que IH:Ct:ssitam de atençlio 
especifica. e deverão con1er alimentos YariadtlS. seguros. que rc:spc1tem 
a cultura. l.radiçõcs c: hábitos nlimemarc~ saud:ivei.~. contribuindo para 
o crescimento e o dcscn\'uhimentll dos a! unos c pam a melhoria do 
rendimento escolar 

§ 4:~ Os cardápios devcrà11 uli!reccr. pelo menos. trCs 
porções de frutas c· hortaliça:-. por semnnn (200g!aluno/semana) nas 
ref•içOes ofertadas. 

§ 511 ·Os rarditpios dever~o .:;~r planejados anlcs do 
inicio do exercício tinancc1w c: :\prcscntatlos ao Conselho de 
Alimentaçao Escolar ~ CAE par<J sugt':>!!ks acerca ... de ajuste$ 
necessàrios. 

Art.9. A operacionali1aç.~o do Programa na formo prevista no .~n.-Jl Recomenda-se qut:, em média. n alimentaçao na 
; an. go nil.o afasta a responsabilidade da SF.ED de respondt"r pela regular escola tenha. no maxmiO: 
·aplicação e prcstaçao de contas ao ~NDE dos recursos dó PNAE. na forma a) 10% (dez por cento) da energia total proveniente de 
do Resolução 038/2009- CDWNDE. açucar simples adicionado; 

~ b) 15 a 30% (quinze a trint:1 pOr cenro) da energia total 
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proveniente de gorduras totais; 
c) 10% (dez por cento) da energia total proveniente de 

gordura saturada; 
d} I~ (urn por cento) da energia total proveniente de 

An. I O. Por• fins do Progrmna Nacional de Alimentaçno gordura trans; 
~Escolar. será considerada educação alimentar e nutricional, o e:onjunto de e} 1 g (um grnmn) de ~ai. 
açnes formativas que objetivam estimular a adoção \'oluntária de prfuicas c , . 
escolhas alimentares saudAvcis, que colahorem pal'3 a aprendizagem. o § .lo As r~comendaçõcs ~lc.:::;cnta., no caput sno \'Oitadas 
tslacto de saúde do escolar e a qualidade de vid~ du iOdivlduo. para todns as modalidades da educação básica. . 

§ )0 São consideradas. entre outras. estratégias de .. § 2o O~ pa~ân.1etros est~helecJdos no ~aput de.ste artigo 
educação alimentar e nutricional: a oferta da alimentação saudável na reterem-se à oft:rta médza du\no de nutncntcs e energta na ahmentaçlo 
escola, a impla!ltação c manutençao de hortas escolares pedagógicas. 8 escolar em cada semana. 

.:inscrçàu do tema alimentaçào saudável no currículo escolar, a realizaçan de . . ~ . . 
-..:;.ofictnrts._ cuhnârias ... c.tperimcntaii ... com .. 00 .alunos.-... a .. fonnaçAo· ... da ____ . -·' ---~~1'!.~ ~~~!~~ç~9 .. ~qs gt.:m:ros ahmentfc10s com os 

comunidade escolar. bem como o desenvolvimento de tecnologias sociais: recursos do FNDE: ' 
que n beneficiem. 

I - É proibida para as bebida~ con1 bnixo teor nutricional 
. § 2u A fim _de ·promover práticas alimentares. saudáveis, tais como refrigcrantt:s, refrescos nrtificiois e outras b(;bidas similares. 
~dc\·cni. ser respeitado o disposto na Portaria lnterministerial MECIMS n° 
'':t ,O 10. de 08 de maio de 2006. ll - É restrita pnra os alimento:; - enlatados. embutidos. 

doce5. alimenlos composlos (dois ou mnis alimentos embalados 
. · - § J~ .Q FNDE fomentará Centros Colaboradores em separadamente para consumo conjunto). prc~rações semiprontns (ou 
.!\limentaçao c Nut11çllo do Escolar e/ou Centros de Rcli:r<ncta por meio de prnntns) pnrn o consum.o,. ou alimentos concentrados (em pó ou 
1j1arcerias com ln!>tituiçõcs c F.ntidades de Ensino e Pesqui.~a e Associações desidratados para reconstitUiçãO) • ccii1: quanttdac.lc ele,\·ada ~~ sódio 
Jécnicn-cientificas, para que possam pre$tar npoio técmco c optracional na (aque!es que possuem em. sua compmaçãn ~:ma qunnttdade tgual ou 
.1mpkmentação da alimcl1taçào saud~\·c:l nas e.~colas. bem como 0 supcn~r a S~O mg de sôd.10 por 100 g ou ml) ou de gordura saturada 
desenvolvimento de outras ayõc~ pertinentes A boa execução do Programa. ·(quantidade 1gual ou supcnor a 5.5 g de gordura saturada por tOO g, uu 

. . . , -2.75 g de gordura saturada por 100 ml). 

:\ri. 11 ·\ ~~·qr,H·n.IO.,:lhl ;l;h a~;\·,._:-: .t..: .!l.m..:nt:J~,.:à;) 

í.':iC(.II:u. ~Lib 11 rl'"-IJ'll~"uPiliJúJ.: d11 L,:"!.dt'. ·\'r(\ 1\:;til;.onda pqr 

. nutri.:i\mbta 11;:.hi111ar1a .. qm: ~.tc:\~r:i a;,~·•JIO!r :1 n·spilr.'· .. tb11iJii..I...: tc .. :ni~·:, 
do Pmgr"ma: r.;:-p.;llam.'u m· dm.:lJIIi:~ p;.,.'\'J!'!as lli11.~..·~ n · 11.U .. f7/100~J 
~ l'tl\!!: leei~~~~~~"" fh.:rwh.~nte:'. t1n 'l'!t ;:,mh~·r. 

§ I" Compete ao nutricionism rc5ponsávd-técnico 
pelo Programa. c aos demais nutrK:ionisht~ lotados no l\úc:lco de 
Alimentaç~.o Escolar- ~AEIC'AF.D/SF.F.O. coordenar o diagnó<tica e 
o monitoramento do e5tado nulm:iunal do~ ~:studantes. planejar o 

§ la A aquisição doS.gênems alimenHcios. no âmhiro do 
PNAE. deverá obedecer ao cardâpi('l rlnne.Jndo por nutricionista do 
NACICt\ED/SFFO, observando os princípios e os diretrizes da Resolução 
CDIFNDE N' 038n009 e desta Portnrin 

§ 2° As restrições previstas nos incisos f e 11 deverão ser 
seguidf!S por todns as modalidades da cducaç3o hrls1ca. 

§ 3" O valor dos recursos financeiros para aquis1ção dos 
elimcntós referentes ao inciso ri deste artigo ficará: restrito ao máximo de 
.lO% (trinta. por cento) dos recursos rcpassadm pelo FNDE. 

Pá . 07 

obtendo as quantidades nccêssarias. esta~ poderão ser complementadas 
com propo·stas de gmpos da região. do h:rritório rural. do estado e do 
país, nesta ordem de prioridade. 

§ 5° O disposto neste artigo deverá ser observado nas 
aquisições efetuadas pelas escolas de <ducaçào básica póhlica e/ou 
pelns Unidades Executoras de que trata o an. 6' da Lei n• li ,947n009. 

§ 6° As Hmnas de aquisiç:'io de gfneros alimentícios 
para o PNAE poderá ser realizada por meio de licitação púhlica. nos 
termos da Lei 8.666/93. da t.ei n'10.520!2002 c. aind•. canfam1e o 
disposto no art. 14 da Lei 11.~47/2009. 

An. 16. A aquisiçao dos gcneros alimcntici!IS da 
Agricultura Familiar C d9 Empreendedor Familiar Rural, re.'\lizada 
·pelas Entidades Executoras. escola~ ou unidades executoras Ucvcrá: 

I - promo\'cr a alimcnrnçl'lo saudâvcl c adequada à 
clientela do PNAE, com produtos da Agriculrurn Familiar c do 
Empreendedor Familiar Rurnl ou de suas organi:ações de forma n 
cQntribuir com o seu fOrtalecimento, em conformidade com o art. 19 da 
Lei n• 10.696, de 02 de julho de 2003. e o IÀ'Creto n' 6.44712008, com 
a Lei n' lt.94712009 c com a legislação especifica do PNAE: 

. 11 - st:r dhu~1litada c· produ7.idn em âmbito local. 
regional. tcrrilorial. estadual e nacional. nesta ordem; 

111- priorizar os gêneros nhmenticio~ da safra do ano 
de entrega do produto 6 escola: 

IV - ser subdi't'idida tln tantas parcelas quantas 
necessáriils considerando a sazonnlidade e as jn.:culiaridades da 
produção da ogricultu1a f'àmilulr. 

V - observar a cspccifkaçau completa dos géneros 
alimenticios a serem adquirido.\ ~em indicaçâo d.e marca: 

VI- r;;er realiza.da n partH da elaboração do card.1pio 
planejado peJo nutricionisla responsável-técnico, conforme art. 12 da 
referida Lei n' 11.947!2009. 

VIl -ser precl!'dida·dc uma ampla e documentada 
pesquisa de preços no mercado de varejo e de Atacado no âmbito local, 
regional. territorial. esradual OJ nacional. nesta ordem: 

Vlll - ser cxc\:utada por meio do Conrraro de 
Aquisoção de Gêneros Alimcnti<ios da llgriculturn Familiar c do 
Empreendedor Famili:u Rural L\n .. ~.\11 iVL 

Art: 17. Os produtos da A•ricultura Familiar e' dos 
Empreendedores~ familiares Rurais n ~rem tOrrtL'Cidus para 
Alimentação Es~olar serão gêneros alimCntlcios, priori1ándo. sc:mi)Cc'· 
que posslvel, os alimentas argãnicos e/ou •gro ecológicos. 

Art. 18. A; En1idades Executoras deverão publicar a 
demanda de aquisições de gêneros aliml.!nticios da Agricultum Familiar 
para Alimentaçâo Escolar por meio de chnmndn pUblica de compra. em 
jornal de tircutaçao locaL rcg1onal, estadual ou nacional. c1uando 
houver. alem de dh·ulgarem S(ll sit10 na internet ou na forma de mural 
em local público de ampla circula>'ilu, 

Parágrnfo ünicc. O~ g~ncrus alimenticios t1 serem 
entregues ao contratante serão os ·deth~idos na chamada pUblica de 
compra, podendo ser alterado quondo ·ocorrer a necessidade de 
substituiçao de produtos, mediante aceite do contratante c devida 
comprovação dos preços de referência. 

Art. 19. 0:; fornccedMI.!S scrno Agncultorcs 
Familiares e Emprcendcdorçs Familiare~ Rurais. detentores de 
Declaração de Aptidão ao Progrilma J\ncJonal d~ FOrtalecimento tia 
Agricultura Familiar - DAP Física .:/oo .luridica. conforme a Lei da 
Agriculrura Fan1iliar n' I U26. de l4 de julho dt l006, e enquadrados 
no Programa Nacional de fonalecimenro da Agriculuua familiar • 
PRONAF. orgAnizados em grupos tb:unais e/ou inJUrmuis. 

§ I" Os Grupos InfOrmais dc-..·t:rao ser cadat;trados 
junto à Entidade Executora por uma Entidade Articulodora. 

· cardáp10 .da alimc:ntaç!o escolar de t1cordo com a cultura alimentar. o 
perfil epidemiol(lgico da po1>ulação atendida < a ro<açào agrícola d• 
região, acompanhando desde a aquisição dos gé11~ros alimcntiCIO.:i até a 
produçÃo c distrihuiçllo da alimcntaçao. hem como propor e realizar 
sçõt.'S de educaçao alimentar e nutricianalm1s ~scolas. 

responsável técnica pela elaboração do Prejc:to de Venda de Gênero 
VI tlA AQl'ISIÇÃO DE CÍ:r;EROS Alimentlcios da Agriculhtra familiar para a Alimentaç!n Escolar 

ALIMEr;TiCIOS DA :\GRICI1LTl!R4 FAMILIAR E DO confonnc. Anexo V. 
§ 2'' Para o cumpnmento d~s alribuiçõcs previstas no 

§ l', deste artigo. o,NIIFJ CAEDiSEED e n nutridonista·responsavtl 
técnioo pelo Programa ~"crào respeita• a Resoluçllo ('F~ n" 
465/2010. e suas substiruiçô<s. que disp~e sohre as atribuições da 
nutricionista no âmbito do Programa de Alimentação Escolar c dA 
outras providhcias. 

EMPR[[r;DEDOR FAMILIAR RL'Il~L 

An. 15. Do total dos reCursos financeiros repassados pelo 
fi\'DJ::. no ãrnbito do PN/\E, no mínimo 30% (trinta por ccnlo) deverá ser 
utilizado na aquisiçAo de gêneros alímcnlicios diretamente da Agricultura 
F;mlilinr e do Empreendedor Familiar Rural ou suas organi7.ações,. 

§ 3" 0 ~AEICAEDISEfn de\otrá dnr condiç\ie~ prio~izando os assentamentos da reforma agrária. as comunidades 
suficientes e adequadas de trahalho para o nutridonista. obedecendo ao tradtc10nais indigenas c comunidades quilombolas, conforme o artigo 14. da 
desenvo1vim~nto das atribUI\ÓCS preYJstas na Resoluç~o CFN n" Lei no 11.947/2009 
46512010 e suas subsutuiçõe~ e. indu~i\'e. cwnpríndo ns par.imetros 
numtricos recomendados d~· nutricio!IJ~tíls pm escoiHre;. 

§ f1° O nutriciom~!a que atua no Programn deverá ser 
obrigatoriamentt: \:in cu lado ao Núcleo de . Alimentação EY.:olar 
NAEICAEDISEED. e dever.\ ser cadastrado no FNOc, na• forma 
estabelecida no Anexo 11 da Resoluçno 038/200? · C'O:FNDE. 

Art. 12. Os carrlápios da alimentação escolar devl!râo 
ser clahomdos pelo nutricionista r~sponsâvd. com utilizaçào de 
géncros alimenticios bãsicos. rcspeita.ndo~se n~ referência.!> nutricionais, 
os hábitos alimentares. a cultura alimentar da localidade, pautando-se 
na su~entabitidade e diversilicayào agricola da região e na nlimemaçno 
saudável c adequada. 

§ I' Comn dis[>Osto na Lei n' 11.9•1112009, gi:ncros 
alimentícios básicos são aqm'lcs mdispensóveis â promoção dt uma 

1° A aquisição de que traia este artigo poderâ ser 
realizada dispensando-se o procedimento licitntório. desde que os preços 
sejnm .compatlvcis com os vigenh:s no mercado local, observando-se os 
princípios inscritos no art. 37 dn Constituição, e que os alimc11tOs atendam 
és exig~ncias do controle c.le qualidade e.~tahelecidas pdns nomta.s que 
regulamentam a matéria. . 

§ 2<> A observância do percentual previsto no caPur seni 
disciplinada pelo FNDE e poderá ser dispensada quando presen1es uma das 
seguinte!> circunstâncias: 

I - impossibilidade d..: c:missào do documento fiscal 
corrtspomlcntc; 

11 - inviabilidade de fbrn~cimcnto regular c constante dos 
gêneros alimenticios; 

I - a Entidade: Artículadora deverá estar cadastrada no 
Sisrema Brasileiro de·Asr.istência e Extens!o R oral- SIRRATF.R nu ser . 
Sindicato de Trabalhadores Rurais. Sindicato dos Tr•balhadurcs da 
Agricultura Familiar oo ·entidades credenciodas pelo Ministério do 
De-senvolvimento Agrário- MDA para cmissllo da OAP; 

11 - as. fimçô<s da entidade Articuladora ser!o de 
nsscssomr a articulaçlo do Grupo lntOnnal com Cl ente público contratante 
na rclaçao de compra e venda. como também, comunicar ao controle social 
local n exist!ncia do grupo, sendo esse representado priCiritariamcnte pelo 
CAE. Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural - CMDR e 
Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - COMSEA, 
quando houver; 

111 - a Entidade Articuladora ano poderà receber 
remuneração, proc<der 11 venda nem assinar como proponente. N!o terá 
responsabilidade jurldica nem responsahilidade pela prestação de eontas do 
Grupo lnfonnal; 

~ 2" No processo de hobilitação. os Grupos lnfonnois de 
Agricultores Familiares deverão entregar ãs Entidades Executoras us· 
documentos relacionados abaixtJ para serem avaliados c aprovados: 

I - prova de inscriçao no Cadastro de Pessoa Fisica 
(CPF): 

111 - condições higiênico~sanitárias inadequatlas. isto é. 
que estejam em desacord~ com o disposto no nrt 22. alímentaç!o saudâ...-el. obsen:nda n regulamemação aplicável. 11 - cópia da OAP principal, nu extrato da tiAP, de cada 

1\gricultor Familiar participante: 
§_ 2n Q5 ca1\1ápio5 ,tc:wr!'lü ~t!r planejados. de muJo a § Y' A aquisição de que trata o caput deste artigo deverá 

atender. em média. il:; neces5iidadcs nutriciumm ..::,tabdcc1das na fom1a ser. rcahzada, sempre que possivd, no mesmo municlpio em que: se Ili - Projeto de Venda de Gfnc:ros Alimtlltlcios da I 
do disposto nos '\nc'\:'1 111 rl('sla Port·1ri:'t de in\1do a suprir· localizam as escolas. observadas as diretri7es de que tramo art. 2° ,da Agricultura Familiar para Alimentaçlo [!scolar (:\ri~xo Vl elaborado 

.. 

_____________ ,_,_-_~_u.an•d•o•o•fu•re•c•i~_,_·~~.n.•a_r_~.k-iç.ã,_'·_"_"_m_i.ni·n-•o_._"~_,_' ____ Le __ in···t•l•,9•4•7n•o•o•9·.---------------------------------~-~_~"_u:·;-~m_~_r_~_od_~_~t•:•s•:•gr·~-~-~f.:re•s•'~.~-~-~.lia•lr•~•;•a•rtE•:•~•::_~_~_;Art __ i_c''.~.:._·.~.a.m __ e __ j•. 
(vinte por cento) das ncc::ssidad~s notric!lluls d!ãrias dós nlunos § 4° t\a análise dõ~s proposta~ t: na aquisição. dc\crão ,. •· 
malriculados na cducaçào~sir.a. em períorltl rareia!: ser pnorizadas as propost;~s dt": grupos do municipio Fm n~o se IV- prova de atendimento de reqUisitos previs10~ em Jci 

/ 



Macapá, 14. 03.2011 

especial, quamJo for u caso. 

§ 3° Os Grupos Formais d"'a Agricultura familia.r c de 
Empreendeüures Familiares Rurais constituidos em Cooperativas e 
Associações deverllo entregar ils Entidad~ Executoras os documentos 
relacionados abaixo para serem avaliados e apro~ados: 

1 - prov~ de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (C'IP J): 

11- cópia da Declnrnção de Apti<lao ao PRO)'IAF • DAP 
Jurídica pRra associações c cooperativas; 

111 -cópias das certidões negativas juntu au INSS. FGTS. 
Receita federal e Divida Ativa da União: 

JV. c:ôpias do estatuto e ata de posse da atual di~toria da 
entidade registrada na Junta Comercial, no caso de cooper~uvas. ou 
Cartório de Registro Civil de l'cssons Jurldicas. no c:a~o de assoctaçõc.s. Nu 
caso de empreendimentos familiare~, deverá ser apresc~tada cópt~ do 
Contrato Social. regiStrado tm Cartó~io de Registro Ctvil de Pessoa 
Jurid1ta. 

V • Pr~jeto de Venda de Gênero• Alimenllcios' da 
Agricultura Familiar para Alimentação Escolar (Anexo V): 

VI - prova de atendimento de requisitos previstos em lei 
especinl. qunndo fnr o caso. 

@ÃRIO -OFICIAL) 

§ 3" Cabe a Se:remria de estado da Educaç~o: às 
Unidades Executoras e às CSCt\las d~ educação hásica 'adotar medtdas 
que garantam a aquisição de alimento~ de qualidade. bem como 
transporte. estocagcm c prcpan~:nl.=llluscw _com ndequadas c_ondições 
higiCnicas c sanitárins nté o sl.'u l.'nn<;nmn pelo.~ !!lunos alcnd1d~1s peln 
Programa. 

§ 4" A SEED. e as UExs devemo prever em edital de 
licitação ou na chamnda pública a apresentaçao de amostras para a\'aliação 
e seleção do produto a ser adquirido. as quais deverlio ser submetidas a 
restes necessários, imediatamente após a fase de habilitação. 

§ 5° A SEED. aplicará teste de aceitnbilidade aos alunos, 
com exccçfto daqueles matriculados no educação infantil na faixa etária de 
O a 3 anns (creche), sempre que ocorrer, no cardápio, a introdução de 
alimento novo ou quaisquer outras alter.tções inovadoras. no que diz 
respeito no preparo, ou para avaliar n aceitação dos cardápios praticados 
frequcnh:mente 

a) A EE será responsável pela aplicaç!o do teste de 
aceitahilidade. o qual deverá ser planejado e coordenado pelo nutricionista 
rcsponsavel-ltcnico do PNAE: -

' b) Pode ser dispensado o teste d~ accitabilídade para 
fmtos e hortaliças ou para a.'\ preparações que sejam constituldas, em sua 
maioria. por frutas e/ou horta I iças: 

c) O nutricionista será responsàvel pela elahornça:o de 
Relatório no_qual constará todas a. etapas da aplicação do teste de 

Art. 20. ~a definição dos preços para 8 aquisiçAo dos aceitabilidade. desde o planejamento atC o resultado alcançado; 
gêneros alimenrfcios da Agricultura Familiar c d~s Empreendedores 
familiares Rurais, a Entidade Executora deverá cons1dernr os Preços de 
Rcfcrênciapraticados no ~mbito do Programa do A~u1S1ção de Alimentos· 
PAA. de que trata o Decreto n.• 6.44712008. 

d) O Relatório e os respectivos resres de aceitabilidade 
dcvcrao ser arquivados por. no mínimo. 5 (cinco) anos. 

. . . ~d· § 6" Para apliêação do te'\te de aceirnbilid~de deverão ser 
§ I o Entende-se por Preçn t..le Rcfcrcncra 0 p~eço m 10 utiliudas as metodologías Resto lngc~lào ou Escala Hedõmca, observando 

pesquisado. em fimbito local, rtgional. territorial, csladual e nacionaL n~~sa pnrâmetros técnicos, cientificas e sensoriais rcconheci<los. · 
ordem dos produto; da Agricultura Fomiliar e do Empreendedor fam1har . 

Rural. VIII " DO CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO 
. • ESCOLAR 

§ 2' Nas localidades em que n!o houver dofimçao de 
preços no âmbito do PAA. os Preços de Referência deverão s.er calculados A~- 23. O Estado do Amapá, confom•e art_ 26 da 
com base em um dos seguintes critérios: - ResoJuçao 038/2009- CD/FNOF. constituirá no ãmbiw <le sua respecliva 

l -Quando o \·alor da chamada pitblica da aquisiçao 
dos gtneros alimenrlcios da Agriculrurn Famili~r e do Empreendedor 
romiliar Rural for de até RS 100000,00 (cem nu! reaiS) por ano: 

a} média dos preços pagos aos Ag:ricuhurc:, 
FninilinreS por 3 (três) merendas varejistas, priorizando a teira do 
produtor da agricultura fllmili:rr. quando hnu\'er; ou . 

b) pn.-ços vigcntc·s de \"('nda para o \·areJo, apurado 
junto· aos produt~r~s. cooperativa~- ns~Oc~a.~.s- _o~t '"·:tgroi~~~ústrias 
fom_ilififtS ~m peSquisa no mercãdo ~oca1 ~~~.~t;~u~nal. . 

11 -· Quando n \"O IM dn chamada púbhca da aqtwação 
dos gêneros alimenticios da Agr_icuhura Familiar c do Emprec:ndc:d.or 
familiar Rural for igual ou suprrior a K$ 100.000.00 (cem nul reatsJ 
por ano: 

a) média t..los preços praticados no mercado alacadista 
nos 12 (doze) úllimos meses. Cm se trntnndo de produto com cotação 
nas Censas ou em outros mercndus ntacndisras. utili1..ando a fonte: de 
informações de ínstiluiçâo oficial <le rtconhecidu capacidade: ou 

b) preços npmados nas licitnçõe!i de compras de 
alimentos ren!izndns no iimhito da (:ntidade ~xecntorn em suas 
respectivas juris<lições. desde: que c:m vigor: <m . 

- c) preços \·ig.:ntl's_ apurados t:m orçamento. Jlmto n. 
no mfnimo, j (tr!s) mercados ata:adistas locais ou regionais. 

§ 3° No caso de exist~ncia de mais de um Grupo 
fonnal ou lnfonnal participante do processo de aquisiçno parn a 
alimentaçao escolar_ deve·se priorizar o fomecedor do âmbito local, 
desde que os preços sejam compativcis com os vig~ntcs no mercado 
local. resguardadas as condicionalidades prc"sstas nos§§ I" e 2" do an_ 
14 da _lei n•_ 11.94712009. 

~ -1" ~o pn.'Ct:isn d~ aquisição dos alimentns. as 
Entidades Execu'toras deverilo ~om~rar diretamente dos Grupos 
fonnais para valores acima de RS IUO OOO.tlO (cem mil n:aisl p<>r ano. 
Para valores de até RI 100.000.00 1.:c:m nulst>ais) por ano. a aqurssção 
deverá. ser feita de Grupos Formais c Informais_ nest~ ordem. 
resguardando o preYisto no§ 2° Jc:sh: aníg.u. 

§ 5° A atualizn~·àu dos pr~.:ços de rcfCr.:ncia deVerá ser 
realizada scnJcstralmcntc. 

§ 6° Os g~ncn•s ;tlimcntkso~ da Agricullura Familiar 
e do Empreendedor Fanulinr Rurnl ndquiridos para a alimentõJÇ1lo 
escolar. que integram a hsta dos produtus coberto~ pdu Programa de: 
Garantia de Preços para a Agriouhur.1 Familiar- PGPAF. não poderão 
ter preços inferiores a esses. 

Art. 21. O limil< indi\'idual de venda do Agricultor 
Familiar c do Empreendedor Familiar Rural pnra a aliment_açllo ~scolar 
deverá respeitar o valor mâximo de RS 9.000.00 (nove m•l reaiS), por 
DAP/ano. 

VIl • DO CO~TROI.E DE Qt:.UIDADF. DA 
Al.IME'iTAÇÁO ESCOL\R 

An. 22. Os produtos adquiridos para a clientela do 
PNAE deverão ser prc:'t·iamcnl~ submetidos ao ~ntrole de qualidade. 
na forma do Tenno de Compromisso ( ,\nt·W· VI d:-. Reli(lluçlltl 
03812009- CDIFNDH obson'nnd•>-" a l<gislaçao pertinente. 

§ I' Os prodmos nlim~nticios a serem ~dquiridos 
para a clientela do Pl\AF deverão atender ao disposto na leg1~1ação de 
alimentos_ estabeh:cida pela Agêm:--ta ~ac1onal de \J 1gslãncm 
Sanilâria!Minisctrio da Saôd~ .._, pd\l Ministério da Agricultura. 
Pecoérin c Ahastecimento. 

§ 2" O Terr:w1k \omprmmsso. de que trata· o capul 
desce artigo. scrâ n:novalio a c~it..la início <lc mandato do gcst~r. do 
Estado, devendo ser encaminhado tl originnl ao FNDF.. com_cóp1a para 
8 Secretaria de Saüde ou t'lrgno similar ~ M r A F.. e _as a~õcs nele 
previstas devcrilo sér Mrmatizadas e impkt_ncntadas 1m~ratamc:11e 
pela SEED, em àmbito lo:al, Clll conform•dnde com a Resoln,Qo 
038/2009- CD/FNDE. 

jurisdiçao administrativa: o CAE, llrgâo colegiado de can\tcr fiscalizador. 
permanente. deliberativo e de asscssordmento, composto da segumte 
formn-

1- um representante indicado pelo Poder [x~curivo: 

H - dois representante~ dentre as entidades de doc~ntcs, 
discentes ou trabalhadores na área de educação, indicados pelo respectivo 
ôrg~o de classe, a serem escolhidos por meio de. assembl_éin esp_ecitica p~ 
rál lim, registrada em ntn. sendo que um deles deverá'ser répres'éntàdo 
pelos docentes t, aint..la, os <liscentes só poderão ser mdicado~ e eleitos 
quandu forem maiores de l8 anos ou emancipados; 

111 • dois representantes de pais de alunos. indicados 
pelo< Conselhos Escolares, Asso,iações de Pais e Mestres ou entidades 
similares, escolhidos por meio dt" assembléia especifica para tal fim, 
registrada em ata~ 

IV - dois representantes indicados por entidades ci\'iS 
organizadas. escolhidos em asscmbl~ia especifica para tnl fim_ rtgislrada 
em ata: 

V- um representante di:i.S e!icolas em áreas remanescentes 
de quilombos. indicados pelas comunidades quilombulas, escolhidos em 
nssembltia especifica para tal fim: 

VI - um representante da~ comunidades indfgenas. 
indicado pelas lideranças dos povos indlgenas escolhido em assembléia 
especifica parn tal fim: 

§ I' Cada membro titular do IAE terá um suplente do 
mesmo segmento representado, com c,.ceçao aos memhms titulares do 
inciso 11 deste anigo. os quais podemo rer como suplentes qualquer um dos 
segmentos citados no referido inciso. 

- § 2' Os memhrns rerao ,mandato de 4 (quatro) anos, 
podendo st:r reconduzidos de acordo com a indicaçM dos seus respectivos 
segmentos. 

§ 3° tm caso de não existência de órgãos de classe. 
conforme eslabelecido no inciso 11 dcslc artigo. dever!o os docenles. 
discentes ou trabalhadores na área de educação realizar reunião. convocada 
especificamente para esse fim c devidamente regi!ôtrada em ata. 

§ 4° Fica \"'edada a indicaçao do Ordenador de Despesas 
das En1idadeS Executoras para c.:ompor o Conselho de Alimentn"çllo 
Escolar. 

§5° O ~>..ercfcio dn mandam dt: consc:lhcirtl tio CAl:: é 
considerado s~rviço público n:h.·~-·:~ntc c niio será remunerado. 

§ 6' A nomeaçao do> membro> do CAE deverá ser feira 
por decreto do executivo, obsctvadas as disposições previ_sta~ nesce 
artigo. obrigando-se a Entidade Fxecutorn a acatar todas as mdtcaçOes 
dos srgmentos represenmdos. 

§ 7o Os dados r!!ferentes ao f. AE denni ser 
informado pela Secretaria de Estado da Educação. por meio -do 
cadastro disponhel no sitio do Fr-.:01:::" www fnde.gov.hr e. nn prazo 
máximo de LO (dez) dias Utei~. a ..:ontar da dllla dn atn de: numeaçào. 
deveria ser encaminhados ao FNDC 1.1 oficio de indtcação do 
representante do Poder Exccuti\O, as atas rel_ativas aos incisos 11: 11!. 
IV V c VI deste anigo e o decreto on pMtana de nomeação do C AE. 
be:n como n ata de eleíçào do Pn:sidt:nll: c do Vic('· Presidente do 
Conselho. 

§ 8°. Para elc.!iç:lo dl~ Pr~~td..:utc c Vicc-Prestdente do 
CAE. deverão ser ub~crvados os s.cpfinte~ critérios: 

I - o C 1\[ h:rà 1 (um) Presidente e I (um) Vice­
Presidente:, efeitos e11tre os m~mhros titulares. por. no ~nlnimo .. 2/J 
(dois terços) dos conselheim" titulares, em s~ss~o pknana 
especialmente voltada para este lím. com o IIHindato comc1dentt: com o 
do Conselho, podendo ser rt:t.::leitus uma única vez; 
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11 · o Presidente e/ou o Vice-Presidente poderá(ão) 
ser destitufdo(s), em conformidade ao disposto no Regimento Interno 
do CAE, sendo imediatamente· dtito(s) outro{s) mcmbru(s) para 
completar o período restante do rc!spectívo mandato: 

111 - a escolha do Pn:sidente e do Vicc·Prt'sidente 
somcnrc deverá recair entre <'-' represe:ntamc$ previstos nos incssos 11, 
111 c IV, V e VI deste artigo. 

§ 9°. Após a nomeação dos membros do CAE. as 
substituições dar-sc-âu somente no<S seguintes casos: 

I- mediante renúncia exprcs~a do conselheiro; 

11 - por deliberação do segmenTo representado: 

111 ·_pelo mlo c-ompnrccimento às sc:ssões do CAl:;. 
observada a presença mínima esrnbclcci<la no Regimento lnteruu: 

IV - pelo Jcscumprimenro das disposiçtks previsras 
no Regimento Interno de cílda. Conselho. dtsde que nprovada em 
reunião convocada para discutir esiHl pauta especifica. 

g 10. Nas hipóteses prevista.; nu parâgrafo anterior, a 
cópia do correspondente tcrmu de renímcia ou da ala da sessão plenária 
do CAE ou ainda do rcuniao do segmento, em que se deliberou pela 
substittiíção do membro, dever~ 'cr encaminhada ao FNDE pela 
Entidade Executora_ 

§ 1 J. l\as situaçi'es prenstas nu ~ 9°. o segmento_ 
representado indicará llO\"V membm. para pre-enchirucnlo do cargo, 
mantida a exigência de nom~aç8o por decn:rn emanado do poder 
executivo, conforme inciso~ I. 11. 111. IV: V c VI deste artigo. 

. § 14. No caso de ,ub;ritui~ào de con~elheiro do CAE. 
na forma do § 10, o período do seu mandato será pard completar o 
tempo restante daquele que J(li substimldo 

Art. 24 São atribuições do C A F.: 

I .. acompanhar e tiscaltzar o cumprimento do 
disposto nos ans. 2° e .lc desta Portaria: 

IJ • acompanhar c tiscah7M a aplicação dos recursos 
destinados à alimeotaçao rscolar: 

• lll- zelar pela qualidade dos alimento>, em <.<pedal 
quanto ãs condições higiênicas. bem como h ncellabilidadc dos 
cardápio• oferecidos: e 

1 IV ; receber u: Rd:uório Anual de Gestão do PNAf: 
(anexo IXIFNDE). conforme art. J I. de"• po~arin e art. 34 da - . 
Resolução 03812009 - CD/FNDE. e emitir parecer conclusivo acerca da 
aprovaçao ou nao da execuç!o do Programa_ 

§ I' O CAE podcrd desenvoi>·er suas atribuições em 
regime de cooperaçao com os Conselhos de Segurança Alimentar e 
Nutricional estaduais c municipais c demais conselhos afins. c devera.o 
nhscrvar as diretrizes estabelecidos pelo Conselho Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional • CONSEA 

§ 2' Compete, ainda; ao Conselho de Alimentação 
Escolar: 

I - comunicar ao FNDE. aos Tribunais de Contas, A 
Conrroladoria-Geral ila União, ao Ministério Público e aos demais órgaos 
de controle qualquer irregularidade identificado na execução do PNAE, 
inclusive em rclaçao ao apoio para funcionamento do CAE. sob penn de 
responsabilidade solidário de seus membtos; 

11 - fornecer informações e apresentar relatórios acerca 
do acompanhamento da execução do PNAE, sempre que solicitado~ 

111 • realizar reuniao especifica para apreciaçao da 
prestaç!o de contas com a participação de, no mlnimo. 2/3 (dois terços) 
dos conselheiros titulares: 

IV • elaborar o Regimento Interno, obscn·ando o disposto 
nn Resoluçio 038/2009/CDIFNDE e nesta Ponaria_ 

Art. 25. O Estado do Amapá. através da Secretario de 
F.stado da F.ducaçno devem: · 

I • garantir ao CAE, como órg!o deliberativo. de 
fiscalização e de a.'i.liessoramento, a infraestrutura necessária a. plena 
execução das atividades de sua competência. tais como: 

a) local apropriado com condiçOes adequadas para as 
reuniões do Conselho; 

b) disponibilidade de eqoipamenro de infortnálica; 
c) transporte para deslocamento dos membros aos locais 

relativos ao cxen;h::io de sua competência. inclusive. para as reuniOc..li 
ordinárias e ~traordinárias do CAl::; c 
• d) disponibilidade de recursos humanos necessários ãs 
ati\'idades de apoio, com vistali a desenvoh·er a"\ atividad(s com 
competência c efetividade; _ 

11 - fornecer ao CAE. sempre que st~licitado, rodos os 
documentos e informações referentes à execução do PNAE em todas as 
etapas. tais como: editais de licitação, extratM bancários, cardápios, notas 
fiscais de compras c demais documentos necessários ao desempenho das 
atividades de sua competência. 

Art. 26. O Regimento Interno a ser instituído pelo CAE 
de\'erá observar o disposto nos arts. 23, 24 e 25 desta Portaria, e em 
confonnidade com a Resolução 03812009- CDIFNDE. 

Parágrafo único. A oprovaçDo ou as modificaçOes no Regimento Interno do 
C AE somente poderão ocorrer pelo voto de, no mlnimo, 213 (dois terços) 
dos conselheiros titulares. 

IX DA T,R.4.NSFERtNCIA, 
OI'ERACIONALIZAÇÃO E MOVIMENTAÇ.:i.O DOS RECURSOS 
Fl'iANCEIROS DO PROGRAMA -

Art. 27. A transfertncia dos recursos financeiros do 
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orçamento do FNOE para execução do PNAE. em caráter complementar ao obrigatoriamente ser computado a crédito da conta especifica e aplicado 
e:stac.lo do Amapá, através da SCED, c deste as Unidades ExecutOf!!S, será exclusivamente rio custeio da aquis1ção llc gêneros, alimentícios para o 
feita automaticamente, sem necessidade de convénio. ajuste. acordo, Program~. c ticar sujeito -à~i mesmas condições de prestação de contas 
contrnt_Q ou instrumento congencre. nos tfrmos do disposto na Lei no exig1das parft os recursos transferido.c;: 
11.~47/2009. de fonna n garantir, no minimo, uma refciçao diária ao 
público-alvo ·do Programa. e sua operacionalização processar·se~á da XVII- a aplicação financeira na forma prevista no inciso 
seguinte forma: XIV deste artigo nau desobriga a UEx. de efetuar as movimentações 

financeiros do Programa exctusivam~nle por intermédio da conta corrente 
I • O montante de recursos financeiros destmados a cada aherta pela SF.ED: 

Lnidade Executora j>ara atender aos alunos definidos no nrt. 5° desta 
Portaria será o resultado da soma dos valores a serem repassados parn cada XVJII· no caso da Unidad~ Executora utiliar 
aluno alcndido (creche, pré-escola, ensino fundamental, ensino médio, parcialmente m; recursos repassados pelo FJ\1DE. o saldo existente na conta 
educação de joveM c adultos. indígenas e quilombolas). as quais serão do PNAE. como tal entendido n disponibilidade tinàncrira e.xislente n3 
calculadas uril_izando-se a seguinte fónnula: conta corrente e em aplicayào linanceira. apurado no dia J 1 de dezc:mbro 

VT,... A x O x C ~t:. <:adf nno. ~erfl repr~gramado ~a~ a o txcrcicio _seguinte. e n critêrio da 
Sendo: SEED. ·o liCt:ltc: pode:ra ser cond1ctonndo a análise do parecer do CAE 
VT = v·alor a ser tr.ansferidn: informando se houve oferta regular de .1:1limentos: 
A- N(lmero de alunos: 
D =Número de dias de atendimento: 

C:= Valor per Mpi!:J pnm a aquisição dt: gé111:r(IS para 
o alunado. 

11 ·· o \1alor per capi!a J"lnra ofe-na da alim~nrnçll:o 
escolar a ser repassado s<-rá de RS 0.30 {lrint" cr:nla\'o:> de real) para 11s 
alunos matriculados na educnçlio basicn. de K.$ 0,60 (scssen1a-crmavos 
de real} para os alunos matriculadt1:\ em e.;;~olas de educnç~o báSICa 
localizada,s em áreas mdigcnas c em áreas rL·manl·sccnh.:s dt tJUilombos 
e de RS 0.90 (no\'enta C('nuwos de real) para os alunos participantes do 
Programa Ma i< Educação: 

111 - o número de dias de atc-ndim~nto H sl.'r 
considerado no cálculo do~ valores devidm à t.JF.x: serfi de 200 
{duzentos) dias lctJvo~ano: 

IV • os ro!CUJ50!; tinanceiros armados llil f<)ffilil do 
inciso I deste artigo ~cri'lo transli:ridos rdn SEED a cadi't L'nidade 
Executora, em ate dez parcelas por !).no. não podendo cada pa1écla ter 
cobertura inferior a 20 ( rinte) dias letivo~: 

V • os recursos limmcciros de que trata o inciso 
anterior serão creditados, mantidos e geridos em contas correntes 
especificas, a serem abenas nuavês da SEH.1. preferencialmente em 
agência d9 Banco do Ilrdsil. conforme solicitaçao do Pre:;idente da. 
Unidade Executora r tào logo sejam libcradtb será infonmtdo pela 
Secrerãria de Estado da F.ducaçao a<; UFxs. 

Parãgrafl' ~mico • -~ vedado ~ u:x t1ansfcrir os 
recursos financeiros de que trara e:\te inciSo para C(lntn d1vcrsa rlaquda 
aberta pela SEED, exceto nos caso~ que a SEED aurari7.ar ahrir nova 
conta .. 

XIX - não havendo renovaçAo da delegação de rede de 
que trata o art. 8°, o saldo deverá ser reprogramndo para utilização pela 
UEx. responsàvel pelo atendimento da rede no ano da delegação: 

XX • as transftr~ncias de recursos efetuadas na fonna 
d<:slt: artíg? dc\'erao ser inc.luidas no Orçamento do Estado. t: mlu poderão 
ser considerados nu cômputo do!'; 25% (\'inte e cinco por cento} de 
impostos e transferências devidos à Manutenção e an IJesen\'olvimento do 
Ensino (MDE), por força rio dtsposto no art. 212 da.Coostituiçào Federal; 

XXI - ft assistência lioanc~:ira de que trata esta Resoluçao 
lica limitada ao montante da dotação consrgnada na Lei Orçamentária 
Anual (LOA) para essa linalidade: • 

XXII ·· o FNDE, ao transferir os recursos para o Estado. 
divulgarã a referida transferência dos recu~íls finrmceiros destinados ao 
PNAF. na Internet. no sitio www.f'ndc.gov.br. podendo enviar 
correspondêntia para. 

a) as Assembléias L~gislativas. do Esmdn: 
b) o Ministério Público Federal no [st;.Jdo du Amapá: 
c) o MinistC:rio Púhlico F.stnduallocal: e 
d} ao Conselho de Aliment~çào EscHiar {CAE_): 

XXIII · é de responsabilidade da EE o acompanhamento 
das transferências financeiras efetuadas pelo fNDE no âmbito do PNAF.. 
de forma a garantir a aplicação tempestiva dos recursos creditados a seu 
favor: 

XXIV - haveudo saldo uào aplicado e ou de aplicação 
financeira, do exercido anterior. na contn do PNAE, a SEEO reprogramarã 
o saldo eo distribuirâ entre a:-. UExs. prnporcionahncntt ao nl1mero de 
alunos a serem atendidos. · 
'-' .. .~X .. ;'. DA REI'l':RS~O F. OF.\"OLl'Ç..\0 Ut: 

'\'ALORES.l\OÍ'NDE' ·' .. , ··· ·,·,, •--· ·· .. , 'r' 

VI- caso no nnmidpio onde se localiza a escola não 
haja agencia dfl Banco do Rrasil, para a indicação do domicilio 
bancârio de que trata o mciso V deste artigt1, a Unidade Executora 
deverit observar a seguinte ordem d~ prioridade: 

a)Cai'=a Econômica Fedl!ral ou outra institmçlio 
financeira oficial. inclusive de cauhcr r~giooal. ou inslitui~l•c) 
financeiras submetidas a processo de desestatizaçào: 

h) hanco parceiro local. caso inexi!itJ no mum..::tpio 
·,, agc?ncia dos banCo:i (,k~critu::; na alínt:.a "'a" dt::.tc inci.:.o 

VIl • as confn~ correntes nbcrras na tbrma 
cstabclcciúa nos mcisos V a VI deste a1tigo licardo bloqueada~ para 
mo\•imt:ntação até que a UEx compare-ça â agência do banco onde a 
conta foi aberta t" r:·oceda (1 sua regul:lrizaçl\o de acordo wm as normas 
bancárias vigentes: 

VIII· " identJticaçào de mcorrcçõcs nos dados 
cadastmis das contas correntes. faculta a. SF.ED. independentemente de 
autorização da U[x, solicitar ao banco o :.cu cnccrranu:uto e as 
tránsferéuc1as ti 1anccnas de-correntes. 

IX • anualmente. dur.:wtc o 111~5 de 1ancuo. será. 
permitida a alteraç~" dos donu;::ilios banc{mos. por s0hcitnç~o dn 
Unidade Executora do Programa. desde que as justilicativas 
apresentadas sejam aprovadas pela SI::ED: 

X - A Secretnrin rie F.stado da Fducação.notiticará o 
recebimento dos recursos de qu( trata ~stt artigu aos partido~ politico). 
aos sindicalos de trabalhadores e ~s entidades e111presnriais. com sede 
no municlpio, dn respccti\'11 liberação, no pra1o de 2 (dois) dia~ útei~. 
contado da data do credit-o na t:onla corrente específica do Programa. 
de acordo com o§ 2" da Lei 9.452. de 20 de ma~ço de I Q97: 

Xl · tnqu:mto não utilitados. ll~ recursos do· PNAE 
deverão ser. obrigatoriamente, aphcados em caderneta de poupança 
aberta especificamente. para o Programa. quando il pre,·isào do :iCu uso 
for igual ou superior a um mês, t em f'undo dl~ aphcac~o fimu~t•ctra de 
curta prazo ou em operação de mercado nbCrto. lastre.:lda em títulos dtl 
di\·ida pública ti.;di:ral. caso se.1a mais rentflvel. <]Uando sua utilização 
csti;·cr prevista pa1a prazo infenor a nm mês: 

XII ·.a aplicação financeira de que trata o inciso 
anterior dt'verà estar \'inculada a 1:1esma conrn corrente na qual os 
recursos tinancei10s tOrnm crec1irados pela SEED. indusivt quando se 
tratar de caderneta de· poupança. ;.;uja ar}licaçào poderá se dar mediante 
a vinculaçao do corrcspondcntt: número de operação :1 ..:onta j~ 
cxistc:nlt:: 

XIII • na impo!!sibilidadc da adoçào do procedimento 
referido no inciso anterior para a aplicação dos recursos em caderneta 

d~ poupança. deverá a UEx providenciar a abertura de conta especifica 
para 'ssc fim na mesma agência depositária dos recursos do PNAF.: 

XIV • os saques ue recursos da conta especifica do 
Programa somente serno permitidos para 3 aquisição de gêneros 
alimentícios ou parn.a reali1.açàn de: aplicuç~cs linancciras; 

XV - a n:;Óvimenraçao dos recursos da coma especifica 
do Vrogrnma renli:T.ar.sc~â. c~clusivamente. mediante cheque nominaii\'o 
ao .credor ou ordem bancária, transtCrência cletrOnicn disponlvel ou outm 
modalidade de saque autorizada pelo Bnnco Central do Brasil em que fique 
identificada sua destinaçlo e. no caso de pagamento. o credor: 

XVI - o produto dos aplica~es finnncei~s deverá 

Art. 28. A SEED é facultado «tomar ou bloquear. 
confonne o caso. valores creditados na conta corrcnl~ da UEx. mediante 
solicitnçao direta ao age1lte financcno dcpositâ1io dos rcc~rsos, nas 
seguintes situações: 

a) ocorrêucta de dcpósiios tndcvidos: 
b) dcterminllç~o do Poder Judiciârio ou requisição do 

Ylinisterio Publico: 
c) constatação de irregularidadt:s na cxecuç3o do 

Progrnma. 
d) consta1ação de incorreçõe~ nos dadns cadastrais da~ 

wntas com:ntcs. 

Parágrafo único. Inexistindo saldo suficiente na conta 
corrente para efetivar o estorno, c não havendo a previsão de rep~es a 

serem efetuados, a UEx ficará obrigada a rcstit·uir 0s r~cursos ao FNOE 
nc, prazo de 5 {cm~oJ dias Uteís a cont3r do rcccbHncnto da ·notificaç!o. 
observado o disposto no artigo seguinre. 

Art. 29. lü d~\·oluçõcs d~ 1Ccursos financeiros 
referentes ao PNAl:, ind.:pendentc do fato geradqr que lhes deram 
origem, de,•erM ser .efetuadas l!m agência do Danct\ do 13nt!lil Si A. 
mediante ulililllçào ua Guia dr Recolhimento da Lni~o (GRLIJ. 
disponf\'el no siuo •.nw • .fm.lÇ'_gov br (no menu ··serviços"}. na qual 
devedo ser indicado!' a razao social c o CNPJ tla UE>.: c ain~a: 

I · se n devoluçllc ocorrer no nll!~nHI ano do repasse 
dos rccur$OS às tJF.~ e estes naü forem dc:corrent~s Jc Rcslo~ a rar:ar 
in5eritos pelo rNDE. d~:\•crào ser uti\izado5 os códigos 15-J 173 .no 
campo "Unidade Gestora". 15253 no campo ·-coe<tão". 66666-1 no 
campo "Código de Recolhimento" e o códigu 212198001 no campo 
"Núm:ro de ReiCrCncia'": ou 

fi • ~e a de,·oluçii.o for d~..:om:nh: Jc Restos a Pagar 
inscritos rel(t FNDE ou de repasse ils UCx ocorrido em anos antcuortS 
ao da em1ssão da GRC. deverão se1 utJhZJtdas os códigm 153173 nn 
"mpo ··unidnde Gestora··. 15253 no campo "Go;tào··. 28850·0 no 
campo "Código de Recolhimento" tu código 212198001 no campo 
.. Número de Re:ft:rêm;ia'". 

. § 1° Pnra fins do disposto nos incisos I c: 11 de!>tc 
· aiTiEo. considera·se uno de: r~pas~e aquele em que fOi emitida a 

respectiva ordem bancária pela ~EED. 

§ 2~ Os valores referentes âs de' oluçôcs de que trata 
este artigo deverclu ser rc&istrados no forrnulilrio de prest;~çih .. rle 
contas. ao quRt deven\ ser anexada uma via da rc:spcctiva GRU. 
sutenticftda: pelo agente financeim. para apre5entaçiio atl FNDE. 

§ 3° Eventuais despesas ban::ürins deconc:nte~ das 
dC\'Oiuçôts de que tmrn este artigo correrJo à:; t:.xpt:nsas daUEx 
depositante, "ào podendo ser lançadas na prestação de contas do 
Programa. 

XI · OA PRESTAÇAO DE CO:"'jTAS 00 
PROGRAMA 

Art. .lO. A prestação de cautas consiste na 
compro\'i\Çtio da execução da totalidade dos rc~m:'OS recehid\l~ en1 
cada exe~cício pela L:Ex, acre:;cida do.~ saldo~ r~pwgramados· de 
exercfcios anteriore11 e dos remJimcnlllS de ;,tp!k~ção financeira 
auferidos. · 
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Ar! .11. A Unidade· F.xecu111ra (Caixa F.~colar) 

elaborard e remeterá a Unidade de C:onv~nio< Federa i< liCOF[JSEED. 
até IS de janeiro de 2011 a prestação de cautas constituída do.s 
seguintes documentos: 

I • Oticio da Oin:çilu da Es~;;1la cnJc:rcçadu a 
Secretária de Educação. encaminhando a Prcsta~·àl) de l:ontas. com 
entrega na UCOF/NUPREC/SEED. • 

11 - · Demonstrativ~ Sintético Anual da Execução 
Fisieo-Financcira (Anexo VllllfNUI:'), e desta ponnria: 

· 111 • Relat~rio Anual de Gestão do PNAE (An"u IX, 
FNDE\: 

IV • extratos bancirins cJa conta ::orrtnlc c~pccilica 
em que os recursos foram d~positados c das aplicações financcuas 
realizadas. acompanhado da conciliaçfto bancária, se for o caso, anexo 
1/SEED, desta Portaria: · 

V - Relaçao de pagamentos efetuados Cl.\nl rccuf5l'S 
do PNAE, na limna do Anexo XIISEEU, desta Portaria: 

VI .. Parecer do Conselho Fiscal da C<tixa Escolar 1 

e/ou Conselho F~colar. na fonna uo Anexo XJI!SEED. desta Portana 

§ In Ovalor a ser lançado ~omo despesa no· 

Demonstrativo Sintético Anual da F.xecução Fl<ico-Financeira deve 
corrt:sponder ao snmat<irio da" dtspesas realizadas diretamente pela 
Uoidad' Executora, Calu Escolar, exclusivamente na aquisição de 
géneros altmentfcios. na fonna prevista no artigo , 8' desta Portaria, desde 
que previamente analisadas ' aprovadas pela Secretaria de Educaçlo do 
Estado. 

~ 2' a lJCOFE, de posse da documentação de que tratam 
os incisos I a VI e § I' do art. 31 e observado o prazo estabelecido para a 
EE apresentar a prestação de contas ao CAE, analisará as PrestaçOes de 
Contas dns Catxns Escolares e se estiver em boa ordem. consolidará as 
informaçOe.>i, e remeterá ao CAE/AP. alC 15 de fevereiro. acompanhada da 
documentação julgada necessária .para a comprovação da execução do 
Programa. 

§ 3' Caso a l.:COF/NUPRECJSEED, detecte alguma 
impropriedade, e ou, irregularidade, notificará a Caixa Escolar para que no 
prnzo de cinco dias, a contar do reeehimentn da Notificaç!o apresentt: as 
devidas correçOes e ju<tificativa<, com embasamento legal, ou apresente 
comprovante de de\'Oiuçào dos recursos impugnados, epós o saneamento 
das pendências a doeumentoçfto será encaminhada ao CAF.iAP. 

§ 4' O CAE. de p<Ís~e da documentação de que tratam os 
inciSos I a VI c § I" do art. 34 da Resolução 038/2009- CD/FNDE, e 
observado o prazo estabelecido para a SEED apresentar a prestação de 
conras ao FNOE. adotará as seguintes providências: · 

1- apreciará o prestaçfto de contas, nn< tennos do inciso 111, § 
2'. do an. 27, da Resolnçfto 03812009 · CD/FNDE e registrará o resultado 
da análise em ata; 

li· emitirá parecer conclusivo acerca da aprovaçfto ou não da 
cxccuçAo do Prognuna. · 

~ se- O CAE encaminhará o parecer conclusivo ttO Fl'\OF.. atf' 
o dia 31 de ma<ço, aeompanhadõ do .documêntaçao de que llatarn o; 
incisos I e 111 do art. 34, da Resoluç~o OJRJ2009- CDIFNDE, 

§ 6'. Esgotado n prazo, estabelecido oo plliAgmfo 3' d•ste 
ortigo .. sem que a UEx regularize suas pend!ncins, a UCOFFJSEED n~o 
aprovará a prestação de contas. 

§ 7~. Quando a prestação de contas nao for apresentada. 
a UCOFE/SEED. notificará a UEx e estabelecem o prazo de 5 (cioco) dias 
para a sun opresenL'lçDo ou recolnlmento dos recursos de\'idamente 
atunli7..a.dos. sem prcju_ízo da su~pcnsào dos repasses de q~ trota o an. 14. 

§ 8' Ap<ls anã liso e aprovação, da prestoçfto dt contas dAS 
UFx. a lJCOFE/NUPREC/SEED, encaminham a dOCllmentação ao CAE, 
para as devidas análises 

.§ '1' na hipÓtese do parecer do C!IE for contrário à 
aprovaçào da cxecuçllo do Programa. caberá a llCOFEINUPR~C/SEED, 
em aniculaçao ·com o CAE, solicitar a regularizaçlo das impropriedades· 
detectadas e, ou proceder o. fiscalização na liEx: 

§ 10'. Caso a prestação não seja apresentada no prazo 
estabt:le<:ido no parágrafo 7', ou não venha a ser aprovado. total ou 
parcialmente, a liCOFE/NllPREC/SEED providenciara a instauração da 
Tomada de Contas Especial ou, solicitará ao FNDE a in«:rição do débito • 
registro dos responsáveis no Cadastro lnfohnativo dos créditos nao 
quitados de órgãos e entidade< federais, nos tamos dos art. 5'. § 2'. ele 
an.J 1. da Instrução Norm.ativaTCU n" S6, deSde dezembro de2007 

M 32. A Uex que, por motivo de força maior ou caso 
fortuito, não apresentar ou n§o tiver aprovada a prestação de contas, deverá 
apresentar as devidas justificativas a UCOFE/NUPRECISfED, 

§ I' Considera-se caso fonuitn,.dentre outros, a falta ou a 
não aprovaçAo, no todo ou em ·parte, <la prestaçlo de contas, por dolo oo 
culpn do gestor anterior. 

§ 2" No falto da aprescntaçi<J ou da n!o aprovação. no 
todo ou em parte, da prestação de contas por culpa ou dolo do gestor 
sucedido, as jus.tificativas á que se refere o coput deste artigo dçvcrlo ser, 
obrigatoriamente, apresentadas pelo gestor que estiver no exerclcio do 
cargo em que for levantada a omissao ou a irregulnridade pela UCOFE, 
acompanhada.<, necessariamente, de cópia de Representação protocolizada 
no re;,.ctivo órg!o do Ministtrio Público, para adoçAo das providfncias 
cíveis .:C criminais da sua alçada. 

~ 3' É de responsabilidade do gestor sucessor a 
instruç!o nbrigatúri~ da Represenraçao, nos moldes legais eXigidos. a 
ser protocolizada no Ministério Público r.ederal com." no mini mo, os 
seguintes documentos: 
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I - qualquer documento disponí\'el reti::rcu1c à 
transferência dos recursos, inclusi\'t extratos da con·ta corrente 
especIfica do Programa:· 

relatôrio dns nçÕes empreendidas com os 
recursos tmnsferidos. 

III - qualificaçnn do e'<·gc~tor. indusin· Cl\nl o 
endereço atualizado. se houver: 

IV -"documento qu~ comprove a situação alualizada 
quanto á ndimplencia da UEx perante a UCOFEINLPRECISFED: 

§ 4° A representação de que trota o § r dtsle artigo 
dispensa o gestor atual da UEx de apresentar a l!COF~ as certidões 
rclathras ao prosseguimento da medida adotada. 

§ 5° J\a hipótese de n!lo serem apresentadas ou 
aceitas a~ justificativas de que trata este artigo, será instaurada a 
rorrespondente Ton1ada de Contas Espeçial em desfavor do gestor 
sucessor, na qualidade de co-responsável pelo dano causado RO l:rário, 
quando se tratar de omissão da prestação de contas cujo prdzo para 
apresentação a UCOFE tiver expirado em sua gestao. 

§ 6° As disposições deste arligo aplicam·sc aos 
repasses dos recursos financeiros do PNAE eft:tuados em data ruuerior 
A publicação dC:ita Portaria, ressalvados tlS ntos rrnticados C~o.'Ull bas.c 
em normativos vigentes à época. 

:\:11- DA FISCALIZAÇ.~O DA EXECl'C\0 DO 
PROGRA~f..\ 

Art. 33A fiscaliznção da npli.:aç:to· dos recursos 
tinnnceiros relativos ao P\IAJO é da competência do FNDE. do orgno 
de controle intemo do Poder Executivo estadual c federal, do TrU e do 
CAE. em conjunto com os seguinte.ct órgãos vinculados a SEED. 
UCOFE, Nt:PREL DIAE e CAEO. mcdiamc a realizaçàu de 
auditorias. de inspeÇão .: de anâlisc dos processns que originarem as 
prestações de contas. 

§ I' a SEED. através da lJCOFFJNLPRt(' c 
niAF./CAED renlizanl em Maeapá t demais municípios do Estado, a 
cada exercício tiuaucciro. audilagem da aplicaç:lo dns recursos do 
PNAE, por sistt:ma de amostragem. podendo, para tanto. requisitar o 
encaminhamento de: documentos e demais elementos que julgar 
necessários, bem como rcalitar lí~talização c monitoramen1n. ou 
ainda, delegar compcttncia a outro órg~n ou entidade e;tndual para 
faz~-lo. 

§ 2, Os órgãos e entidades referidos no cup111 deste 
artigo poderão cclebrnr convênios ou ncordos, em regime de m~tua 
eooperaçao. para auxiliar!.." otimizar o controle d~ P\li\E. 

XIII DA SliSPE'iS,\0 
RESTABELECIMEI>TO DOS REPASSES DO 
PROGRAMA 

E DO 

Art. 34. A SEED suspenderá o repasse dos re;ursos 
financeiros à contã do PI\AE quando a 1 :nidade F.xecurora: 

I . não npresc:ntar a prestação de cuntas dos recursos 
antcrionncnte recebidilii nas formas e prazos estahelecidos no r.apuf. · 

nos inciso!\ I a 111 deste anígo e no§ 6" do nrt. 31 l'U as justificati\"Bs a 
que se refere o § S" do art. 32 ou, ainda, quando <>tas não forem aceitas 
pela SEED: 

li - nà,J apliCar us recursos em cont'orm~dade com os 
crit~rios estabelecidos paro a execuç!o do P:-<AJO; 

111- n~o tiver n sun prestação de conras aprovada. 
Paràgrafu único - A SEED, antes da snspemao dos 

repasses, conceder.\ pmo. de atê5 (cinco) dias. n L h para a correção 
de falhas ou omiSiõc:s detectada> por, ocasião do recebimento da 
prestaçno de contas .. 

An. 35. O re~labelt:cimento du rcp;bse do:) recur~us 
do PNAE às Unidades Fxecutoras ocorrerá quando: 

I . a prestação de contas doi recursos recebidos for 

(DIÁRIO OFICIAL) 

§ 2° Ao restabelecer os repasses do rNAE, na forma 
pn:vista neste artigo. a SEED, após analise de cada caso especifico. poderá 
repas!;ar os recursos financeiros do periodo referente à suspensão. de que 
trata o art.34. 
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acompanhamento da execução do P:--IAF. relati1·o ao pcrlodn da 
conscataçAo. o qualllever.í ser nssina~o pdos membros utubucs. 

§ 4'
1 
h~ani assegurado o sigilo quanto aos dados do 

denunciante, quando suficítado. 
§ 3" Para subsidiar a análise de que trata o parágrafo 

anterior. a UEx deverá enviar a SF.ED, parecer do Conselho Fiscal da UEx. An. 42. A~ denúncias destinadas <w· rNDF. deverão 
assinado pela maioria absolutn dos membros, atestando o fornecimento da ser encaminhadas conforn~c o caso, se formuladas por pessoa fisica à 
alimentação escolar durante o perlodo da suspensão dos recursos, bem Ouvidoria do FNDF., no seguinte endereço: Setor llancário Sul • 
como a ata da reunião estraordinória telllizcrla para discussão do assunto. ·Quadra 02 · Bloco "F'' - Ediflcio FNDI:: Sala 50·1 - Brasflin • DF _ 

CEP: 70070-9~9. ou pnra o cmailouvidoria~il:thdC",g.o\".bl. e se 
fonnulad~s por pessoa .ruridica. ã Auditoria lntema do fl\DF para o 
Setor Aancário Sul - Quadra 02 · Bloco ·')-"' - Edificio FI\OE Sala 

§ 4~ Quando o restahelecimenlo do repasse a que -se 
rtft:rt este anign ocorrer npós o envio de Tomada dt: Contas Especial ao 
TC'U. a SEED. por meio da NUPREC. deverá providenciar o 
encamjnharncnto da documentação recebido ao TCU. acompanhada de 
manifc!staçao acerca da sua suficiência e pertinência para sanar a omissao 
ou a irregularidade praticada e da informação de que foi efetuado o 
restabelecimento ~o repasse à UEx. 

XIV- DO PROGRAMA MAIS EDU:AÇÃO 

401- Brasília DF - CEP: 70070-92q ou par• 
cmailrutdWii=fnde.eov.ll; 

Art. 43 - As denüncias destinadas ao UENSEED, 
deverão ser dirigida< a S<erctaria de Estado da Educação- Unidade de 
Con\·blios Federais, Coordenadoria de Assistência ao 
Educnndo/Consclho do ;\limentnç~o Escolar-CAEiAP e Unidade de 
Convcnios Federais - CCOFE/NUPRECíSEEn no ;rguinto <nd<reço: . 
Av. Fah. 0%- Bairro Central - CEP f>8.900.000- ~laco~a. 1\P. Fone: 
(0%) 3131-2205- E-mail: sced@sced ap.gov.br. 

An. 36. O Programa Mnis Educação Üi3 aó atendimento 
dos alunos matriculados em escolas de ensino fündamcntal regular e médio 
sclecionndns pela SECAD/MEC c ratificadas pela Secretaria de Estado dn 
Educa\'Ao, voltados à Educação Integral que totaiiZcrn carga horária 
mlnima de 7 (sete) horn< diárias. An 44. Si!mpre que tàr apresentada Uó!nUncia fbm1al de 

irregularidade id..::ntilicuda no uso dos recursos públicos â conta do 
Parágrafo Ünico- A SECAD!MEC divulgará nos sitias PNAE, a liscalizaç~o '"' FNOJ:, do TCU c de tndos os outro> orgãos 

www.mcc.gm·.br e www.fn~e.gov.br a relação nominal das escolas ou entidades estaduais ~.:nvolvidos será deflagrada. t'm conjunto ou 
passlve1s de atendimcnlo. · isoladamente, em relac;ao a Unidade Executora. · 

1\rt. 17. As Entidades Executarás que possuam escolas XVI- DAS DISPOSIÇÕES TRA'iSITÓIUAS 
contempladas pelo Programa Mi:iiS Educação, conforme previsto no art. 12, 
da Resolução CD/FNDE n(l 4. de 17 de março dt: 2009. deverão cumprir Art. 4:' No lJUt se refere ao atendimenlo pelo 
os seguintes critérios para que possam ser atendidas com recursos Programa aos estudant~·) tJo ensino mtdio e de jm·cus e adullos. os 
financeiros do PNAE previstos nesta ResOlução: c~sos excepcionais sc~o nll:-tlis:ados pc:lo FNDE. 

a) ter nutricionista qtie assuma a responsabilidade técnica 
do Programa: Art. ·li>. O CAF. do eslado terá sua oumposiçao de 

b) possuir cozinhas e refeitórios adequados para o acordo com o previsJjl lll"Stn Portaria. 
foroccimento de, no mlnimo. 3(três) refeições diárias: 

c) inserir em seu plano político pedagógico o tema Art.47. O Conselho de Alimontaçao Escolar atual 
Aliutcntação Saudável e Adequada. poderá continuar COJJI a ml.'sma composição até o t~nnino do mandato 

c, em seguida, de\·erâ se adequar às regras desta Portaria 
An. 38. O cnrdápio da alimentação escolar, sob a 

responsabilidade do J:stado. será claboradu por nutricionista habilitado. de XVII- DAS DISPOSI(;ÔES fii\AIS 
modo a suprir. no mínimo, 70% (setenta por cento) das necessidades 
nu.tr~cionais diárias dos alunos heneticiados. durante sua permanência Art. 48. A aquisic;ao de qualquer item ou serviço. com 
m1n1m3 de 7h (sete horas) em sala de aula. exceç!lo dos gêneros alimc:nticios. deverá estar desvinculada do processo 

Art. 39. O ntendimento aos bel~eficiàrios deste rrograma de compra do ~NA F.. 

sern assistido ~~ancciramcnic pelo FNDE, à conta do P:--IAE, de forma a · Parãgrafo único: Os recut5os financeiros de que trota § 
garantu. no mtmmo. 3 (três) rcfc1çl\cs diânas aos nlunos beneficiados na 1° do art. 5° da Lei 11.947/2009 serão utilizados exclusivamente na 
fom1n estnbelecida no art: 36 desta portaria. c sua operocionalização aquisição de gfnero alimcntlcios. · 
proccssar·sC·á da st.g.uinle forma· 

. . . . Art. 49. A equipe têcnica do PNA!O desenvolverá 
. . I ·. n liberação penód,ca de recursos financctros pelo material de apoio adequado à clientela a ser atendida, bem como cursos de 

FI' DE. diretamente a EE. e desta as UEx e terá como ba.se o número de cnpacitaçâo ...-i!>ando à melhor operaçionaliz.açao do Programa c a(uaçao do 
dias de atendimento a ser con~iderado no cálculo dos v11lores. o qual será C.o!\E. ' 
de 200 dias terivoslano; 

11 - o \'alor per capao dos recursos a s\!rem 
repns<ados de fo1ma cornplcmcntar pdo f-1\DE sera de R~ n.w 
(noventa centavos) por dia de atendimento. 

An. 40. Aplica-s< ao Progr•ma :'vlais Educação todo 
o disposto nesta Resolução. exceto O!\ artigos de conteúdo contrário ao 
cxistct1tc nc.<tc capiÍulo. 

X\'- DA DENl11\(:tA 

Arl. 41. Qualquer pessoa. Osicn nu juridtca. 11odcrá 
aprcsen~r denúncia ao P.'JDE. ao I"CU. à Controbdoria-Geral da 
União, ao Ministério rúblico. ao CAE c a SEFn. quanto As 
irregularidades identificadas na arlicaç!lo dos r~cnrsos do PNAE. 
contendo, necessariamente: 

I · a c=xposiçao sumaria do ato ou fato censuráveL que 
possibilite sua perteita detenninação: 

Art. 50. O estado prestará assistfncia reenica as Uf.x e 
aos municlpios. em especial na área de pesquisa em alimcntaç!o c nutriçlo, 
na clnhornçno de cardápios c na cxecuçAu do PNAE. 

Art. 5 L As despesas realizadas com recursos do PNAE 
deverao ser comprovadas mediante documentos fiscais originais ou 
equivalentes, na forma da lcgislaçlo ã qual a UEx estiver vinculada. 

Parágrafo único. Os documentos de t]Ue trata este artigo 
deverão ser emitidos em nome da UEx e identificados com o. nome do 
FNDE c do Programo. 

Art. 52. ·Na contagem dos pra1.os estabelecidos nesta 
Portnria, excluir-se·A o dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento, c 
considerar-se-h os dias conscculh·os. cxcelo quando for expressamente 
disposto em contrário. 

Parágrafo único. Os prazos a que se refere este artigo só 
se iniciam c vencem em dia de expediente na SEED. 

apresentada nas formas prevista.< nos incisos I a VI do art. 31 e ~ 2° do 11 - a identificação do órgão da AdminiStlação Art. 53. A solicitação de prorrogação~< prazo somente· 
ser.i analisada se apresentada tempestivamente a SF.F.n, podeodo ser 
concedido novo prazo, por igual perlodo da notificação original. caso seja 
verificada a pertinencia da fundamentação. 

mesmo artigo: Pública e do responsável por sua prática. _bem como a Jala do ocorrido .. 

11 - ~anadas as irregularidades motivadoras da rejciç!o 
dns contas: 

111 - regularizadas as situações que motivaram a 
suspensão dos repas.<es com base no inciso 11 do artigo 34: 

IV- aceitas as justificativas de que trota o § 2" do art. 32: 

V - motivada por decis~n judicial. após apreciação pela 
Procuradona Federal no Estado. 

§ 1° Quando a denUncia for apre..;enr:~dn por pessoll 
flsica, paderã.o ser fornecidos, além dos elementos referidos nos incisos 
1\e'll deste artigo, o nome legivcl < o endereço para encaminhamento 
das providencias adotadas. exceto para ca.~os de demmcJantcs 
anOnimos. 

~ 2° Quando o denunciante for pessoa jurídica 
(partido politico. nssociação civil. entidade sindical. -tntre outros), 
podcrà ser encaminh:ula cópia d~: documento que ateste sua 
constituição juridica c ti~:-neci.do. além dos elementos referidos nos 
incisos I e 11 deste nrlig.o. u endereço da sede da representada. 

~ I' A IIEx farâjus aos pagamentos das parcelas a partir 
do mês em que a ducumcntaçiio de que traiam os incisos I a V deste anigo § 3° Quando a denúncia for apresentada pelo CAE. 
for prototoli7.ada na SF.F.D. devera ser. obrígatonamcntc. acompanhada de relatóriü conclusivo de 

ANEXOS 

Ar! 54. Fsta Portariaentrarâ em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se a ronari O Jn009-SEED c demais disposiçôes 
em contrário. 

[) se ciência, p!lj>lique-sc e cumpta·sc. 

Gabíne da Seeretária,Jem Macapá-AP IO.Ol20t I. 

) 

ANEXO I PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR- PNAE 

CONCILIAÇÃO BANCÁRIA 

1.04-N. 56 ... WFJ ~--~ I 
Ciii: 
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16-Tota~i 

Programa Nacional de Alimentação Escolar- PNAE ANEXO VII 

, 2- ESCALA HEDÔNICA: 
A criança responderá a uma das fichas (Figuras abaixo), a qual indicará em uma escala o grau que gostou oudesgostou do cardápio servido na 

escola. Para o cálculo do índice de aceitabilidade, será considerada a somatória dasporcentagens de respostas dadas as "carinhru;" gostei (4) e adorei 
(5). . 

Para a realização da metodologia escala hedônica é necessário que a Entidade Executora tenha disponível osseguintes materiais: fichas de -
escala hedônica impressas e cortadas, balança, e matérias de escritório para registrar osdados que forem necessários. 
Como proceder: • 

-Distribuir as fichas da escala hedônica (adequada à série), que devem ser respondidas em sala de aula; 
- Explicar como as fichas devem ser preenchidas; 
- Solicitar que os escolares coloquem o nome da preparação na ficha ou que o nutricionista a preencha; 
- Promover um ambiente de individualidade de julgamentos, onde não haverá conversas entre os escolares; 
- Recolher as fichas preenchidas. 

Modelos das fichas a serem aplicadas: 

.Tes:te ~ AceltaçàO da Allnrntaçào Escolar 
Nome: ______ ----------------------------,----- _____ -_ Sérib: Dalli: _____ _ 
l\.1arquc a .:annha q~ mais repr..;.:Cnté _o qu.,' •'oc..~ ach<lu do -· ----------------------~-----

Dita o q= V<>Cé mnls J:.""stou na prepara~~o: ____________________________ ·--------------------
Oi~a o qw v<X"ê n'H'nos f..OOStou na preparaçào: __ . ________________________ -:-_ 

t-lgura _1: Mod~lo de tkha .:r escala b<.>eJônica facial! 

ANEXO\' 

PROlh"lO IJ!O VENDA DE GENEROSAI.IMb '"' t<JS DA AGR!Cl'I.TUR~_l'~~I!I_.IAR PARA 

I.SO!ll! 

I J. !'ndoroco I~- Municlpio s.nr 

H"l'f I R.DD~l'F<>re 

lO.~· do A~n:ia 

li. Nti!OO ~.CPI' l.ll.lAP 

. 
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J.t:nidad< ~.Quaruida<k 5. l'reco'linidado 6.ValorT<110! 

~- T04al a~cultcr I 

TOOII•mcui<« I 

Tlllal~ticullor 1 

TOOII•mcul<or I 

Trulaorkullul" I 

T04al•l!fkuJta l" 

T04al al!ri~W<"' I 
Total do oroklo 

; '·· .· ., •.:m.l'.;;:<:,; ' ' ' ~ .. 

·~· '· 

lm 

lt·~_, ....... 

GENSEEDIFNDE 
Programa Nacional de AllmentaçDo Escolar- PNAE 

''•'*:· Demonstrativo Sintético · Físico- Financeira 
'.~~;·· 

'. ·, --~ -, 
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17- LOCAL, DATA, NOME E ASSINATURA DOS DIRIGENTES 
Declaro sob as penas da lei que as infonnações prestadas são da verdade e visam ao 

atendimento do disposto na Medida Provisória n• 2.178-36 de 24de agosto de 200 I e que a 
documentação referente à execução encontra-se sob guarda desta Unidade Executora. Local e Data 

Nome Legível do( a) Presidente do Cx. Escolar 

Nome Legível do( a) Tesoureiro( a) do Cx. Escolar 

(nova redação dada pela Resolução FNDE!CDfN• 21, de 27 de maio de 2005, publicado n~ -~-<?~U. de 30:05.2005, Seção I, PP. 14 - 17) 

DEMONSTRATIVO SINTETICO ANUAL 

GENSEEDINDE DA EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRA . D ANEXO VIIJ 
PROGRAMA 

NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
PNAE 

IDENTIFICA ÃO ROTEffiO PARA A ELABORAÇÃO DO PARECER CONCLUSIVO DO CAE 
18. UNIDADE EXECUTORA 19. MUNICIPIO/UF 

20. CNPJ 21. 
EXERCÍCIO 

Vli - PARECER 

22. PARECER CONCLUSIVO DO CAE SOBRE A EXECUÇÃO DO PROGRAMA: 
- Forma de gestão: 

• Qual a forma de gestão do PNAÊ pela Unidade Executora? (Centralizada! 
Escolarizada!T erceirizada) 
- Apl~cação dos recursos financeiros: 
• Qual a modalidade de licitação utilizada para a compra dos gêneros alimentícios· 

adquiridos para Programa/contratação de empresa para fornecimento de refeições prontas? 
· • Qual a periodicidade· de compra dos gêneros alimentícios? 

• Os recursos federais repassados à contà do PNAE são aplicados no mercado 
financeiro? 
• São aplicados, no mínimo, 70% do montante recebido à conta do PNAE, em aquisição 

de p-rodutos básicos (alimentos semi-elaborados e/ou in natura, p.ex.). 
-RegularizaÇão na distribuição: 
• A quantidade de gêneros entregues a escola é suficiente para a preparação do cardápio e 

oferta da refeição para todos os alunos beneficiados? No caso. da terceirização, a refeição entregue é 
suficiente para atender todos os alunos? · 

- Qualidade da alimentação oferecida: 
• É realizado controle de qualidade dos gêneros adquiridos para a alimentação escolar, 

conforme Termo de Compromisso firmado entre a Unidade Executora e a SEED (art. 13 da Portaria 
no 201/2008-SEED). . . . 

• É aplicado teste de aceitabilidadé, com vista a verificar a aceitação do cardápio pelos 
alunos? 

• O cardápio é bem aceito pela maioria dos alunos? 
- Relate sobre as atividades do CAE, bem como sobre as dificuldades que, porventura, tenha 

encontrado no acompanhamento, monitoramento e fiscalização nas diversas etapas da execução do 
PNAE, tais como: aquisição, elaboração do cardápio, distribuiçãq, armazenagem; preparo e oferta. 

23. CONCLUSÃO DA ANÁLISE DA PRESTA ÃO DE CONTAS:-

D REGULAR D NÃO REGULAR 

VIII- AUTENTICA ÃO 
24. AUTENTICAÇAO DO CAE 

Local e Data 

Assinatura do Presidente do CAE ou de $eu-Representante Legal 

Nome Legrvel do Presidente do CAE ou d.~ s':'l' Representante Legal 



Maca á 14. 03.2011 

'I 

(DIÁRIO OFICIAL) 

GENS!DINDE 
DEMONSTRATIVO SINTETICO ANUAL 
DA EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRÀ D() ANEXO VIII 

PROGRAMA 
NACIONAL-DE AL~NTAÇÃO ESCOLAR 

PNAE 

IDENTIFICAÇÃO ROTEIRO PARA A ELABORAÇÃO DO PARECER CONCLUSIVO DO CAE 
18. ENTIDADE EXECUTORA 

I 
19. MUNICIPIOIUF 

20. CNPJ 21. 
EXERCÍCIO 

VIl -PARECER 

22. PARECER CONCLUSIVO DO CAE SOBRE A EXECUÇÃO DO PROGRAMA: 

23. CONCLUSÃO DA ANÁLISE DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: 

REGÚLAR D. NÃO REGULAR 

VIII- AUTENTICA ÃO 
24. AUTENTICAÇÃO DO CAE 

Local~ Data 

Assinatura do Presidente do CAE ou de seu Representante Legàl 

Nome Legível do Presidente do CAE ou de seu Represeniante Legal 

INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DO DEMONSTRATIVO SINTÉTICO ANUAL 
DA EXECUÇÃO FÍSICo'-FINANCEIRA DO PNAE- ANEXO I 

Antes de preencher o Demonstrativo, leia atentamente as instruções a seguir: 
Esta primeira parte deverá ser preenchida exclusivamente pela Unidade Executora 

l-Identificação 

01. Unidade Executora- (Caixa Escolar) 
Preencher com o nome completo da Unidade Executora-UE que recebe os recursos financeiros do 

~~ - -

02. Municiípio/UF 
Preencher com o nome do município e a sigla da Unidade da Federação onde a UE está Iocaiizada 

03. CNPJ - -
Preencher com o número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, correspondente à UE 

I 
i 
! 
!<, t 
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04. Exercício 
Preencher o ano correspondente ao exercício a qJJc se refere a prestação de contas 

li- Execução Fina11ceira- Somente recursos tramferidos do FNDE e repassados"através da SEED 
(em reais) · · · · 

Nestes campos deverão constar todos os valores referertes às receitas decorrentes de aplicações e às 
despesas realizadas com os recursos transferidos do FNDE através da SEED à conta do PNAE destinados ao 
atendimento dos alunos matriculados na pré-escola, ensit~o fun.damental, creches, alunos das ~rechesÍe~colas 
indígenas e dos alunos matriculados em creches/escolas localiZadas em áreas remanescentes de Quilombos. 

· Atenção: Os alunos mátriculados em creches/escolas il]dígenas; e os alunos de creche, pré-escola 
e ensino fundamental das escolas localizadas em áreas rem~nescentes de quilombos deverão ser• 
declarados nos campos específicos "escolas indígenas" é "alu~os qu!1om,bolas", respec~vamente. 

05. Saldo do exercício anterior 
Registrar o saldo existente na contà corrente, incluindo-se os rendimentos das aplicações financeiras 

feitas pela UE, se for o caso, correspondente ao saldo bancário de 31/12 do ano anterior ao daprestàção de 
contas. 

Obs: O valor informado deverá ser obrigatoriamente, igual ao saldo financeiro apurado (campo I O) da 
prestação de contas do ano anterior. · 

06- Recursos financeiros transferidos pelo FNDE e repassados através da SEED 
Registrar o valor correspondente ao montante de recursos financeiros transferidos do FNDE e 

repassados através da SEED no exercício a que se refere a prestação de' contas. 

07 - Rendimentos de aplicações financeiras dos recursos tramferidos pelo FNDE e repassados 
através da SEED · 

Registrar o valor dos rendimento-s decorrentes das aplicações dos recursos fin:nceiros transferidos do 
FNDE e recebidos da SEEO para o PNAE, no ano a que se refere a prestação de contas,.na forma do inciso­
VIII do art. 15 da Resolução n° 38, de 23/08/2004, do Conselho Deliberativo do FNDE. 

08- Receita Total (5 +6+ 7). 
Informar o somatório do saldo existente no último "dia do exercício anterior (campo 5), mais os 

valores transferidos do FNDE e recebidos da SEED para o PNAE (campo 6) e os rendimentos obtidos com 
as aplicações financeiras (campo 7). · 

09 - Recursos financeiros transferidos pelo FNDE e repassados através da SEED, gastos com a 
aquisição de gêneros alimentícios. · . 

Informar as despesas decorrentes da aq'uisição de gêneros alimentícios, realizadas com recursos 
recebidos à conta do PNAE, inclusive os rendimentos da aplicação financeira, se houver. · 

10- Saldo Financeiro apurado no exercício (8-9) 
Deduzir da receita total (campo 8) os recursos financeiros gastos (campo 9). 

JIJ..:.. Execução Ffsica 
Nestes campos deverão constar os dados físicos executados, ou seja, no de alunos e de n° dias em que 

a alimentação foi oferecida, bem como o custo médio da refeição. Devendo os dados ser apresentados 
discriminadamente, conforme o nível e modalidade de ensino (pré-.escola, ensino fundamental, creche, 
creches/escolas indígenas, alunos matriculados em creches/escolas localizadas em áreas remanescentes de 
quilombos), de acordo com o valor per capita/dia correspondente. · 

11 -Total de alunos atendidos 
Informar, nos sub itens que compõem este campo, o total de alunos matriculados na que efetivamente 

receberam alimentação escolar com recursos financeiros repassados à conta do PNAE, durante todo o ano 
letivo corre!ipondente, discriminados por nível/modalidade de ensino. 

12 -Número de dias atendidos 
Informar o total de dias, do ano letivo, em que se ofereceu a alimentação escolar. 

· 13- Número de refeiçlíes servidas 
Informar o total de refeições servidas aos alunos, durante todo o ano letivo (= n° de alunos x n° de 

dias atendidos x n° de refeições diárias). 

14- Custo médio da refeição 
a) Somar o total de recursos financeiros gastos (campo 9) com o total da participação da entidade 

executora em gêneros alimentícios (campo 15). 

b) Dividir esse total encontrado pelo número de refeições servidas {campo 13). O resultado será igual 
ao custo médio da refeição (campo 14). 

Ou seja: 
Campo I 4 =(Campo 9 +Campo I 5) I Campo 13 

IV- Participação da Unidade Executora 
Nestes campos deverão constar as despesas realizadas com recursos financeiros próprios, alocados 

pela UE, para o atendimento da alimentação escolzr aos alunos beneficiados pelo PNAE 

15 -Em gêneros alimentícios. 
Informar.o total de recursos financeiros alocadcs f'::~R UE na aquisição de gêne~!>S alimentícios," 

PáQ. 15 
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" 
destinados ao atendimento da alimentação escolar dos alunos beneficiados pelo PNAE. 

16- Outras De~pesas . 
Especificar, valor monetário, outras despesas realizadas, como: transporte dos alimentos, aquisiçã'o 

de material de cantina (utensílios, equipamentos, gás de cozinha etc); prestação de serviços, em caso de . 
terceiriiação; etc. 

V- Declaração 
J. 

V1- Autenticação 

17- Local, data, nome e as.sinatura do Gestor. Jnfórmar local e data. 
Assinatura do dirigente da UE (presidente) ou do representante legal constituído. 
Nome legível do dirigente da EU ou seu representante legal. 

18- Unidade Executora 
Preencher com nome completo da Unidade Executora- 'uE a que se refere a prestação de contas. 

19-UF 
lnfonnar o nome do município c a Unidade da Federação. 

20-CNPJ 
Informar o no do CNPJ da Unidade Executora. 

21 -Exercício 
Informar o excrcfcio que se refere a· p,restação de contas analisada pelo CAE. 

VII- Parecer . 

22. Parecer conCJlusivo do CAE sobre a execução do Programa 
Neste campo o Conselho de Alimentação Escolar-CAE deverá elaborar o parecer conclusivo sobre a 

análise da prestação de contas apresentada pela Unidade Executora. Para tanto, é necessário que as 
informações referentes a cada nível/modalidade de ensino (creche, pré-escola, ensino fund!!mentál, 
creches/escolas indígenas e creches/escolas localizadas em áreas remanescentes de Quilombos) sejam 
discriminadas separadamente, porém em um único documento. -

Para a elaboração do parecer, o CAE deverá seguir o roteiro contido no modelo que acompanhá o 
Demonstrativo Sintético Anual· da Execução Físico-Financeiro do PNAE, podendo acrescentar mais 
infonnações que julgar relevantes. 

2 3. Conclusão da análise da prestação de contas 

Após concluído o parecer, assinalar a situação da prestação de contas, em conformidade com a 
análise realizada pelo CAE, indicando se a I!lesma está "regular" ou"não regular". 

VJJ1- Aulenlicação 

24: Autenticação do CAE 
Informar local e data. 
Assinatura do Presidente do CAE ou de seu Representante Legal 
Nome Legível do Presidente do CAE ou de seu Representante Legal. 
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4. I:'.XERCÍCIO 
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·--------- ---------------,-

GfMIEINif DEMONSTRATIVO SINTETICO DA_ REI:AÇA(] . 
. DE PAGAMENTO(S) ANUAL D.A EXECUÇAO FISJCO ANEXO XI 
FINANCEIRA DO PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR- PNAE' 

IDENTIFICAÇÃO 
30. ENTIDADE EXECUTORA I 31. MUNJCIPIO/UF 

I 
33. 

EXERCÍCIO 
, 32.CNPJ 

X- RELA( AO DE PAGAMENTOS 

36. Nf--_ __:3:...;.7:.:..:. Nc;.O::o.T.:.;:A..:....:...FI:.=S.=C::..:A.::cL--l 38. 
I-N li VALOR DO 

34 35. FORNECEDOR 
N°DE CREDOR 

o .CHEQU DATA R$ 
ROEM E 

.~39. · VALOR 
............................. ; .................................................................................... , ....... R$ 

TOTA 

XI- AUTENTICAÇÃO 

40. AUTENTICAÇAO DOS IR! GENTES 

• Local e Data 

Nome Legível do(a)Presidente do Cx. Escolar 

Nome Legível do( a) Teso~reiro(a) do Cx. Escolar 

GfMS~ED~IIf 
. DEMONSTRAT!VO SIJ'!TETICO ANUAL 

_ DA EXECUÇAO FISICO-FINANCEIRA D(] ANEXOXII 
PROGRAMA 

NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
PNAE 

IDENTIFICAÇÃO PARA A ELABORAÇÃO DO PARECER CONCLUSIVO DO CONSELHO 
FISCAL . 

25. ENTIDADE EXECUTORA 

J 
26. MUNIGJPIO/UF 

27.CNPJ 28. 
EXERCÍCIO 

IX-PARECER 

29. PARECER CONCLUSIVO DO CONSELHO FISCAL SOBRE A EXECUÇÃO DO 
PROGRAMA: 

Os abaixo assinados, membro do CONSELHO FISCAL da(o) 

depois de examinarem os documentos que compõem a Prestação de Contas (Anexos I, 

PáCJ. 18 
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Anexo 111 (*) 

IV 

(DIÁRIO'OFICIAl.) 

e são de _parecer 

----------_.:IAP, __ de _____ _,_ ____ de ____ _ 

------------------------~--~CPFn° ______________ __ 
Membro 

-------------------------CPF n° ------------
Membro 

-----------------------------CPFn°~------------
Membro 

Assinatura mínima de 2/J dos membros. 

Anuo VI 

_SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO DO AMAPÁ 

(Exclusivo para Unidade Executora do Estabelecimento de Ensino) 

TERMO DE COMPROMISSO 

Eu, nacionalidade 

estado civil do CPF 

carteira de identidade n• ---'-------• expedida pelo/a 
UF __ residente e domicili.ado 

n• 

na Av .!Rua 

Bairro 

na cidade de -------~ 
Presidente da Uliidade Executora . (Caixa Escolar) 

I UF __ , 

-----------------• no uso das atribuições legais que me foram 

conferidas e sob as penalidades da Lei, assumo perante a Secretaria de -Estado da Educação do.Amapâ 

- SEED/ AP, o compromisso de articular com a SEED para confmnar a existência de parceria com a 
t-· -

Secretaria de Saúde do Estado, para realizar a iilspeção sanitária dos alimentos utilizados no Programa 

Nacional de Alimentação Escolar nessa escola, conforme previsto no . caput do Art. 11, da 

RESOLUÇÃOIFNDE/CDJN• 32, DE 10 DE AGOSTO DE 2006{*). 

Lqsal e Data 

Nome, assinatura e carimbo do dirigente da Unidade Executora 

Valores de Referência de Marro e Mlrronutrlentes- RDAINRC, 1989" 

Programa Nacional de AlimeutaçAo Escolar- PNAE 

(15% das uecessiditdes nutricionais) 

Vitaminas 
Vitaminas Hidrouolúvtis Minerais I p Lipossolúveis 

Cate dadc nergia rolei na -~ 

goria .larina o lato .. I :I! 
~ 

I llRE !!NE 
. I 

nos cal I! 2 2 2 2 . 2 I! I! I! I! I! ,I! 

Pá . 19 
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, ..:: : ·-:·,·<:>L:'.·>, .. 
>.~.: ... Crtc . . . ,. -I " ---" ·-2 , .. _ 

he -3 95 • ,4 o ,S ,9 .3 ,I ,I .2 ,5 ,I 20 20 ,5 

,s 
., _2 

7Õ- ....... ,6 8 
Pré I 

·.2 -6 ,S. ,I ,2 Escola 5 ,8 ,I .8 1,3 ,2 20 20 

3 4 
Fund -10 j 00 .2 - os ,S - ,1 .s ,R ,2 .2- ... 2 ·,2 -20 . 20 5,5 ,s 

amental 3 - 6 
1-14 15. ,9 50 ,5 .2 .2 ,6 ,3 H-- .3 80 

'RccomiiiOilcled Oietaty Allowancei~Nallo!lll Restardl Council, 19&9. ADAPTADA 

(*) Republicado-por ler sahlo no DOL' de 11..()8.2006, Sççã.o I, pagina 27,-com i.tcotr~çgo no origin~J. 
i· 

Valoru de Referência de Macro e Mlcronutrlentes • RDAINRC, 1989• . . ~ ' ' ' . . ' ' . . . ' . . . . 

Programa Nac:ioaal ~e Alimentação Escolar- PNAE 
' . - ' ., 

(30% das necessidades nutricionais) 

·- · ·Vitaminas 
" P ·Lipossolúveis 

Cate .dade. 
. I 

nergia rotdna 
goria 

J 
nos ui g 2 RE 2 I! 1! f! 

Crec 3 4 
h e -3 90 ,8 20 ,8 .s 2 

Pré 5 7 

Vitaminas Hidrossolüveis 

iacina : • olato · ., a 

e g gNE 2 2 1! e 

.2 j. ,7 ,3 ,2 40 

80 2 

Minerais 

'e 

f! 2 

40 4 

Escoia -6 40 ,2 50. ,I 3.5 ,3 ,3 . ,6 ,3' 2,5 ,3 40 40 6 

4 

t i 

Pág. 20 

.5 0,5 . 

,5 3,5 

.s 8 ,5 

,3 25 8 

e 

I! I! 

· fund -10 00 ,4 10 ,I 3,5 .3 ,4 ,9 ,4 O ,4, 40 40 1 6 amenul r-~~i-----~7r-----,l+-~--,_---t~-1--~~~t=~~~~~--~~--~----~~~~~~-+~~~--~--~--4---~ 
1-14 50 38 00 3,5 s .4 .s ,I 

. . 
.Recommcnded Dietary Allowances!Nationai-Research Council, 1989, ADAPTADA _ 

(*) Republica~ por ler snldo no DOC de 11.08.2006, Seção I. pãgina 27. com incorreção no original. 

30 
Programa Nacional de Alimentação Escolar· PNAE ANEXO 11 

PROCEDIMENTOS PARA-INCL'USÃO, ALTERAÇÃO E EXCLUSÃO DO 
CADASTRO D.E NUTRICIONlST A 
lndusAo rio cadastro .. 

5 6 60 60 4 ,5 3,5 

O cadastro do nutricionistà responsável técnico pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE}, confonne prevê o § 4• do art. 13 desta Resolução, deverá ser 
efetivado, conforme se segue: · · 
• por meio de (oimuiário específico, disponivel. no sítio do fNDE, no seguinte endereço: WY.'\Y.rnde.gov.b·r. na página da Alimentação Escolar <aHmentàÇão e nutrição>, 
<fonnulário de cadaStro do nutricíóilista>, o qual será devidaménte preenchido e assinado pelo nutricionista, responsável-técnico, com o respectivo élinmbó de identificação e, 
ainda, com a anuência expressa do gestor responsável pela Entidade Executora O documento acima citado, original ou cópia· autenticada, deverá ser encaminhado a esta 
Autarquia, com cópia para o correspondente Conselho Regional de Nutricionistas (CRN), sendo de inteira responsabilidade do nutricionista e do gestor responsãvel pela EE 
pelas infonnações declaradas. · 

Alteração no cadastro 

Qualquer soliCitação de alteração de dados cadastrais .contidos no Formulário de cada5tro do Nutricionista, deverá ser dirfgida a$11 FNDE com cópia para o cortespondénte CRN . 
e deverá, obrigatoriamente, conter a5 respéctivas justificativas, as quais setão analisadas pela Coordenação Técnica de Alimentação e Nutrição (COTAN} da Coordenação-Geral 
do PNAE para _posterior al_teração, caso sejam procedentes. 

ExclusAo no cadàstro 

Para excluir os dados correspônaentes âo nutricionista respoiisável-téclíico 'pelo Programa Nacional de Alimentação Esoolar (PNA.t) do cadastro do FNDE, a Entidade 
Executora (Estados, Distrito Federal é Municípios) deverá solicitar oficialmente ao FNDE, por meio do encaminhamento de uma déclaração, original ou cópia autenticada, com 
cópia para o CRN competente, com as seguintes informações: · 
• data do término do contrato: 
• assinatura do nutricionista, nome iegívcl ou carimbo; · 
• anuência fonnal do gestor responsãvel, com nome legível e cargo ou carimbó, conforme mo_~o anexo. 

I,'ORl;ARl~ N' 09411011-SEED 

.~ SECRETÁRIA DF. ESTADO DA F:DIICAÇÀ_O, 

ú<andt\·da<·atribuiçõe< que lhe'~" conftridas ptlo Otttelo n' 0021111, 

de Ol de Janeiro de 2011. ' 

Considerando: -•, 

A n·éó€ssidadê de ádequar o éurrléUlô d'à 
edue~ó liâsica da rede pública estadual à ~lsiaçáo ele 

en1inô vigente. 

Riso1Ve:~~r:!..~,~.~~ -=. '\'=··.: ~·~~; , •. ;·.i'~!~· 1.:... r. • .':;:r.:. 

'", · • ·"'''Ãlf 1•• Á,pfovâr à'tMatriZês'êUI'rfé1ilárr.iS' dO'Ens1nó 
Fú'r\ifámet)tál. do Ensino Médio, da ~<iúéaçãó de JQYê~s e 

Art '1!' - Implementar as novas matrizes. a 1m de 

validar a vida escolar dos alunos matriculados a parttr do ano de 

2Ó10. 

Art .. 3". ' As eseolas que séguem as Matlizes 

Cüriieulàres anexas a esta Portaria deverao atender as devidas 

modliCaçôàS. · ' • · 
. Art. 4' ··Esta Porlaria''iu\'triírá em vl!íor ná ãala dé $ua 

ptibNeáÇllo, rélroagindo seus eieilos a. partir do Inicio do ano 

letiVo de 2011: · · · 
· Pâf:lgrafo unícó: Ai êséót:ii' publléa.S e'sladua)s que 

(ióS=siiéin ;,ia1nies · ·éurricular'es dis!Iltas deverêo atender o 

diSposto na i.ei 9394196. 

L-....;....-............... -,.....__ ....................................... ......,. ___ ........... _......, ......... .._. __ ........... .......__. -----~------...... - ---"...1 ., 

~ -.,.._· .. ~. 
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I 

Gabinete _da Secretária, em Macapá, 9 de março de. 

2011 ' 

COOIUlcNAOORIA DE DESENVOLVIMENTO c NÓRM~\TIZAÇÃO 
DE POLITICAS De ENSINO 

NÚCLtO DE INSPEÇÃO F. ORGANI7:AÇ ÀO F.SCOLAR 

~IA TRIZ ct IRRIClLAR llO t:NSINO 'Fl'ND.~MENTAL DE ~OVE 
ANOS 

DIAS LaiVOS 
AHUAIS 

DIAS lETlVOS 
SEMANAIS 
SfMANAS 
LETrVAS 

1• ao 5• ano 

lnltlo da Vigfn<ia: 20t 1 

· MODULO-AULA 

HORAS AIIUAJS 

60' 

84Gh 

~~ 
1
• C.H. ~f~.'::;N:.O.,.,,,j.-,.,,-,-_;:C:;.H.:_:A~NU::A:.:;.L __ -+ __ .:.;TO:;T::;AL,__-j 

~~I .5 s ! 20!) 200 200 , ... 

11. 

l 

O componente curricular Educação flsica. será lrahalhadn cnmn 

Recrcaçao <Jogos pelo (n) professor (ft) datunna; 

O componente curricular Educat;ãu fisica dcveri ser ministrado 

nu mesmo turno t:m que o (n) nluno (a) está regularmente 

mwiculrulo(o~. 

111. Os Temas: Aspectos Comportamentais. Éticos, Cieolllicos, 

H1gi~nicos, Cidadania. Educação nu Trânsito, História e 

Cultura Afro-Brasileira e Indígena. Sexualidade, D~isidadc 

Se.<ual c GCncro scn1o trabalhados em todos os componentes 

curriculares de fonna interdisciplinat c· implemt:nladu.s nu 

Projeto Potltico Pcdagógicu de cada escola; 

MATRIZ CURRICULAR DO ENSINO FliNDAMENTAL Dt 
:\'0\'E ANOS· E.J.,\. 

'J'Etopo (l',2"tl'Anns) 

I>AS 
unvos 
AJlfAIS 

TOTALGEIIAI. . 

2' F. topa (4' e 5' Anos) 

lnlrio da \'igiorla: 2012 

tiS 

os 

IT 

· ETAPAICH · 
SEMANAL 

~p ~;.. 
A A 

2t 

'·' 

fiOouLo. 
AULA 

HORAS 
ANIIAIS m 

ETAPA·tett 
ANUAL 

~~ 2' 
A ETAPA 

tiS IIS 

m m 

TOlA 
LCI>i 

1.554 

......... ~ . 

11. 

111. 

I · ·o componente curricular Educação Flsica serâ 

trabalhado_ ccmo. flecreação i e Jogos ,pelo, ,(a) 

professor-(a) da tunna; .... , . 

O _' col)lponenle .cur:rlcular EduCação fls'ica 

ministrado no mesmo tumo em que o (a), aluno (a) 

está regulannente_matri~ia!lo. (a); . · ·', _, 

O_s. :!emas: .• Aspectos C9111portamenlã1S, É!ico_s. 

Cientlflcos, Higjênlcos, Ci!la~ania,. _Ç~ucaç~o no 

:rransito, História e Cu)lura Afrci-Brasileiia e ,Jndlgena, 

Se)(Ualidade. Çiversidade cSeXl!al .. e Gênero serão · 

trabalhad,os em. toqos o~ CQI)1Jl9nentes curriculares de 

f~a interdisdpÍinar e im.~lementaçiÔS no Projeto' 

PolllicoPed,~g~icodecada.escola;,, .. _ t · 

~1.4.TKil ÇURRIClLAR DO ENSIIIiO IT:'IDAMENTAL DE NOVE · 

ll1AS 
LETIVOS! 
ANUAL" 

I>ASLEllVOS 
SEMANAIS 
SEMAN~ 
LETIVAS 

TOTAL CARtA 
HORAR!AIIASE 

NAOONAL CONOM · 

· ANOS (Rtgolar) . . 
f :- ' • 6•ka""o'9 ... anO . • : t r •.• 

lnlrio·~a vigência- lOlS' 

zoo 

IS 

~o 

M.O.DULO. 
AULA .. 

C.HANUAL 

~· 1.000 
hl• 

&0' 8J3h 

2222U22~ lltUO 

110 eo ao eo uo 
.a 40 40 •o ·m 

·TOTAL=:=PARTl l' tl1l 110 tiO llO tiO 

TOJAL.GEJW:oo cuRSO , I 25 I '25.·1 · u J.u l1ua J 1000 I t~m 1·1000 I .c.ooo 

A disciplina FAuc:aÇl!Ô Ftsica devcnl ser ministrada no mr.mo turno 

em que o(a}aluuo(a}cslá n:gulannente motriculndo (a); 

11. Na disciplina Estudos Amnpatnses e Amazó11icus scrao desenvolvidos 

conteúdos refcn:ntes aos Aspectos HiM_óricos, Geográficos, (;uhurais, 

SociotcOnômicoo~ Meio Ambiente .·C Turismo ministrados pelo~ 

professores licenciados em História ou Gongrafio. 

111. Os tonte6dns refertntes A Hisrót:ia c Cuhura Afro-Brn.<ileiro e 

lndlgena sedlo minisirados no âmbito de todo n currículo escolllt. em 

especial nas Disciplina< de Ane e Hisrori.• (lei n•1o. 63912003 CNE. 

l.ci n•. 11.645/2008 CNE c Lei Estadual n•. 1.196/08 - GEA); 

IV. Os temas: Saúde ~ lligienc, s .. ualidrule, DivetSidadc SCJ<ual c 

Genero, Vida Familiar . Social, Trabalho, Ciblcio e 

Tecnologia.t'uliura, Linguagens, ~riea e Educaç!o no Ttinsito S<lllo 

trabalhados em .todos os componentes curriculareS ,de forma 

interdisciplinar • im~lementados no l'rojcto rotitico Pedagógico de 

cada escola (Ar!. 26 da Lei n• 9394196. LDB). 

No I' t 2' turnos, todos os módulos-aulas serào de 50 minutos com 
200 dlaslerivos anual. No 3' tomo, os dob primeiros módulos-aulas 

V. de 50', os trh óltimos pod~rao ser de 45', com 208 di.as letivos 

. anu.al. (RcsoluÇl!o n•. 040/08-CEE/AP). 

MATRIZ CURRICULAR DO ElliSINO FUNDAMENTAL DE 
1\iOVE ANOS· E.J.A. 

3' Etapa (6' t T Anos) 
4' t:rapa (8' e 9' Anos) 

lulrlo da vigfnda- 2014 
'· 
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ETAPA/CH ETAPA/CH 

DISCIPUNASIÁREAS DE SEMANAL ANUAl 

:E CONHECIMENTO 3' 
-. 

TOTALCH 
:> ET 4' 3' •• :E AP ETAPA ETAPA ETAPA o., 

A 
o~ 
~~ UHCUAGENS 

UNGUA 5 5 185_ 185 310 .. ~ 
CODIGOSE 

PORTUGUESA 
z" 
o~ ARTE 2 2 14 14 141 SUAS 
õi TECNOLOGIAS ~c:c•o I 2 -14 14 111 
<-
zw CIENCIAS MATEIU.TlCA • 148 148 ,.. 
w ~ lr4ATURAJSE 
(I) SUAS cltNaAS l 3 111 111 221 
< T1tCNOLOGIAS .. 

OENCIAS HIST RIA 3 3 111 111 "' HUIIANASE 

1 SUAS GEOGIWIA J 3 111 111 221 
T1tCNOLOGIAS 

~~-:.'JuCAJIGA HOIWIIA BASE NACIONAl. 22 22 814 814 U21 

UHGUA 2 2 14 14 141 
~~ê§ ESTRANGEIRA 

~~1) ESTUDOS 
O..õü: AMAPAEHSES E 1 1 31 31 14 

AtU.IONICOS 
TOTAL CARGA HORÁRIA PARn I 3 111 111 "' DMRSifiCADA 

TOTAL GERAL op CURSO I 2S I 25 925 uso 

L A disciplina Educação Flsica será ministrada no 

mesmo turno em que o (a) aluno (a) está regúlarmente 

matriculado (a); 

11. Na disciplina Estudos Amapaenses e Amazônicos 

serão ·desenvolvidos conteúdos referentes aos 

Aspectos Históricos, Geográficos. Culturais, 

Socioeconômicos, Turlsticos e do Meio Ambiente, 

sendo ministrados obrigatoriamente por Professores 

Licenciados em Geografia ou História; 

IIL Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro. 

Brasileira e lndigena serão ministrados no âmbito de todo 

o curriculo escolar, em especial nas Disciplinas de Arte e 

História (Lei n•to. 63912003 CNE, Lei n•. 11.64512008 

CNE e lei Estadual n•. 1.196/08- GEA); 

IV. Os temas: Saúéle e· Higiene, Sexualidade, Diversidade 

Sexual e Gênero, Vida Familiar e Social, Trabalho, Ciência 

e Tecnologia, Cultura, Linguagens, Ética e Educação no 

Trâns~o serão trabalhados em todos os com~onentes 

curriculares de forma interdisciplinar e implementados no 

Projeto Político Pedagógico de cada escola (Art. 26 da Lei 

n• 93941gs- LDB). 

V. No turno diurno. todos os módulos-aulas serão de 50 minutos 

com o total de 185 dias letivos. No turno noturno, os três 

primeiros módulos-aulas serão de 50', os últimos poderão ser 

de 45', com 200 dias letivos anual. (Resolução n•. 040/08-

CEE/AP) 

MATRIZ CURRICULAR DO t:NSINO Mf:DJO REGULAR 

Inicio da Viglncia: 2011 

OIAS C•rs• 1.G40 
LETIVOS/ 200 hortrla 60' 

hl• 
ANUAL ,.,21 
DIAS TOTAL drtno 

C erga 
LETIVOS os HORA/AULA 60' 1167h 
SEMANAIS DO CURSO: 

horirLII 

2.667h C"'!) O 
50' 

1120 

SEMANAS •o 3•s6rle 
hOrârla hl• 

LETIVAS Carga e O' 934h 
horirll 

MODULO/AULA OISCiPLIN SERIE I C. H SEMANAL AREA ANUAL TOTAL AS CH 
1' 2' 3' 1• 2' 3' 

UNGUA 

~i~ 
PORTUGUE 
SAE 5 ! 5 200 200 200 100 

:E w "' UTERATUR 
:> ~~~ • :E .... ,. 

2 41) 80 80 m O <O !~~ ARTE 1 2 
u~ 

ED.FISICA 80 80 80 240 ~ .. 2 2 2 .. ~ 
z"' ~TEIU.l1C ) 160 120 120 400 o"' ~~ 

4 3 

üZ ~~~ FisJCA 2 2 2 80 80 80 240 
<- ~~~ 

.. _ 
zw 
w 
~ 

G~~ QUMJCA 2 2 2 80 80 80 240 
(/) 

" 
.. ~ 

BIOLOGIA 2 2 2 80 80 80 210 .. z 

toSTORIA 2 2 2 80 80 !O 140 
w ::1 ····--·-· 

~~~~ GEOGIWIA 2 2 I 80 60 !O 241) 

···--
~~w~ FilOSOFIA I 1 I 41) 40 40 m 

u * SOCIOLOGI I 1 1 41) 40 40 m 
A 

,-TOTAL CARGA HDI!ARIA BASE 
24 " NACIONAtCOMUM 24 960 ... ... 

~ffi~ 
UNGUA ESTRANGBRA I 

2 ESPANHOL 80 
"'>u. 
~Ch1> UNGUA ESTRANGEIRA 2 2 2 80 80 80 

TOTAL CARGA HDI!ARIAOA 2' 2 PARTE CIVERSlFJCADA 4 10 lO 110 

TOTAL GERAL DO CURSO 2& 21 21 1040 1040 tl20 
. 

A disciplino Llngua Eslrangcira Espanhol será de ofe"a 

obrigatória pela escola e de matriCula tàcultativa ao aluno (l_ei 

Fcderall'-1'. I Ll6l/05); 

li. A disciplina Educação Fisica será ministr..ula no mesmo turno 

em que o (a) aluno (a) es1á rcgulanncn1e matriculado (a); 

IH. Os co.ntcúdos referentes à Hislória c Cultura Afro - BrdSileira e 

lndlgena serão ministrados no âmbito de todn o currículo 

escolar. em especial nas disciplinas de Arte, Litenuura c Hi~tórin 

(lei n".l0.639/2003 CNE, Lei n'. I 1.64512008 C:NE c Lei 

c>tadual n•. ·1 196108- GcA); 

IV. Os conteúdos de 1Jist6ria c Geogratia do Amapã serAo incluídos, 

obriga1oriamcnte, nas Disciplinas de HiS1oria e Geografia 

(Resolução n'. 083/02-CEE/AP, Art. S'lnci<o l); 

V. Os cemas Trans\·crsais: Saúde, Sexualidade, Dh,.ersidade Sexual 

c Gêneru. Vida Familiar c Social, Meio Ambienlc, Trabalho, 

Ciencia e Tecnologia, Cultura; Linguagens, I':1ica c TrlinsiiO 

serão lrabalhados em lodos os componcnlcs curriculares de 

fonna inlerdisciplinar e implementados no ProJeto Politico 

VI. 

Pedagógico de cada escola (Art. 26 da Lei n' 9394/96- LDB); 

No turno diurno, todos os módulos-aulas serão de 50 minutos, 

com o tolal de 200 dias lerivos. No lumo 'noturno, os trb 

primeiros módulos-aulas strlo de 50 minutos c os últimos 

porlerâo ser de 45 minutos. com 208 dias ltlivos anual. 

(Re>oluçao 040/08-CEEIAP). 

MATRIZ CURRICULAR DO ENSINO '\IÉDIO: t:.J.A. 
I" ETAPA (I" SÉRIE) 

2" ETAPA (2' E 3' SÉRIES) 

Ioicio da Vigfncla: 2011 

DIAS LETf\'OS: 

"' 
MOOl.JL(). 

4S'· 96~h'· ANUAl. ALI LA 
OI AS l.ETIVOS 

1' Etop> 

S:EMA.I\;AlS Ul t:IHANVAl. fiO' 122h 

SEl.tA~AS 
MODULO. 

4S' 92Sh!a 
l.tTIVAS 37 :•etapa AULA 

CMA'NUAL 60' 694b 

CIH 

2880 

.. 
iw 

32t 

3.200 

ETAPA/ TOTAL 

-

CH, ETAPA 
CIH 

ÁREA OIS C I PUNAS SEMANA ANUAL 
:::;; L 
::> -.-

:::;; 
1" 2' 1' 2" O <.a 

(.)~ LlNGUA 

-'"' w w ~ PORTUGUESA E s s 185 185 370 .. ~ 
<(O> g~~~z~ LITERATURA 
z"' ARTE 1 1 31 37 14 2: !i 1l * ED.FISICA 2 2 14 14 148 
(.)Z 

MATEMÁTICA • 3 143 111 259 <- w :l zw ;:11)(1)8 FislcA 2 2 74 14 148 
..J ~~~~" w 

OUI.IICA 2 2 14 14 148 C/) .. u 
<( .. ~ 

BIOLOGIA 2 2 74 14 111 
CD 

HISIOfliA 2 2 14 14 141 
·U)~ 8 

GEOGIWIA 2 2 74 74 iu il~~o(l) 
ffi;!ii!~" FILOSOF1A 2 I 14 31 111 
jJ~ ~ CsocmooiA- 1 I 37 14 111 

TOTAL CARGA H~':;'~ BASE NACI()HAL 2S 24 "' ... tltl 

J UNGUAESTRANGEIRA- l 14 74 li: ffi () < ESPANHOL 
...:wC!LLc( o. o ih LINGUJ. ESTRANGEIRA 2 ' " 11 141 

TOTAL CARGA HORARIA PARTE DMRS~ICADA 2 4 74 111' m 
TOTAL GERAL DO CURSO 21 21 ... 1031 2035 

1. A disciplina Llngua Estrangeira Espanhol será 
dt: oferta obrigatória pela estola e· de matricula far.ultativa 
ao aluoo (lei Federal N'. I 1.161/0S): 

lL A disciplina Educação Flsica serâ minislrada no mesmo turno 
em que o (n) aluno (a) está regulannente matriculado (a); 

UI. Os conteMos refcrtnlCS à His1ória c Cultura Afro-Brasil<1ra c 
lndigcna serão minblrados no ãmbilu de lodo o curr!culo 
escolar, em especial nas Disciplinas de ArtC Literatura c Hi~tória 
(Lei n'lO. 639/2003 CNE, Lei n' l 1.645/2008 CNE c Lei 
Esladual n•. U96/08- OcA); 

IV. Os conlcúdos de Hislória e U.:ogralia do Amapá scri!o incluidos, 
obrigatoriamente, nns Disciplinas de Historio e Geografia (Res. 
083102- CEEI AP. Al1. 8', lnci<o 1): 

V. .. Os temas; Saúde c Higiene. Sexualidade. Diversidade Sexual c 
Gênero, V ida Familiar e Social, Meio Ambiente, Trabalho. 
Ciência (Tecnologia, Cultura, linguagens; Ética e Educaçlo no 
Trânsito scrào lr:abalhados em lodos os componentes 
c·urriculares de forrria intcrdisciplihar c irrtpkmenlatlos· no 
Projeto Poli1ico Pcdagó'gico de cada e.~cola (Art. 26 da Lei n°. 
9]94/96); 

Pág. 22 

·~. 



l 

I 
I 

Macapá, 14. 03.2011 

(Hemoap 

Ivan Daniel da Silva Amanajás 

NUCLEO DE PLANEJAMENTO-HEMOAP 
UNIDADE DE CONTRATOS E CONVIÕNIOS 

EXTRA TO DO CONTRATO N.• 004/2011 

) 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO 
AMAPÁ ATRAvES DO INSTITUTO DE HEMATOLOGIA E 
HEMOTERAPIA DO AMAPÁ E A EMPRESA COMERCIAL 
BRITO NUNES L TDA. PARA OS FINS ABAIXO DECLARADOS. 

CLAUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL 
Este CONTRA TO é firmado com fundamento legal nos 
dispositivos da Constituição Federal de 1998, na Constituição do 
Estado do Amapá de 1991, Nos termos da Lei n'10.520 de 17 de 
julho de 2002, com a aplicação subsidiaria da Lei Federal n• 
8.666193 e suas alterações posteriores, que regem as Licitações 
e Contratos Administrativos, Pregão 0112011, seus Anexos. e 
demais legislações aplicáveis é matéria. 

CLAUSULA SEGUNDA -DO OBJETO DO CONTRA TO 
O presente CONTRATO tem por objeto Aquisição de 
Combustível, sendo 6.000 litros de gasolina comum e 40.000 
litros de óleo diesel por um período de 12 (doze) meses, para 
alender a frota os veiculas e gerador eletrico do Instituto de 
Hematologia e Hemoterapia do Amapâ-HEMOAP , a serem 
fornecidos, diariamente. na sede do municlplo de Macapá. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Faz parte integrante deste Contrato, o 
edital do pregão n.• 0112011-CPUHEMOAP e seus anexo5 e a 
proposta da CONTRATADA, constante do Processo nJ 
18.000.04312011. 
Processo desmembrado 18.000.06712011 
Parecer Assejur/HEMOAP n•09/2011 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO E DO PREÇO 
As despesas decorrentes do presente Contrato no valor total 
estimado de R$108.000,00 (cento e oito mil reais), correrão por 
conta da Fonte .107, Programa de Trabalho 10.122.00012676, 
Elemento de despesa 33.90.30. sendo empenhado inicialmente o 
valor de R$ 20.000,00, conforme Nota de Empenho 
2011NE00036, devendo ser providenciado dotação para o 
exercício seguinte. 
PARÁGRAFO ÚNICO: Conforme proposta do contratado parte 
integrante deste instrumento os valores corresdem: 
úleo Diesél= 2 ;28 
Gasolina = 2,80 

CLÁUSULA OITAVA- DA VIGtNCIA 
Este CONTRATO terá inicio a partir da data da sua assinatura, 
devendo vigorar pelo prazo de 12 (doze) meses, ou ainda, até 
que perdure o crédito de combustlvel adquirido pelo HEMOAP na 
presente avença. podendo ser prorrogado nos termos do art. 57 
da ler 8666/93. 

Macapá·AP, 1 O de março de 2011. 

Signalários:lvan Daniel da Silva Aníanajas-HEMOAP; 
FRANCISCO REGIS BRITO NUNESIGerente/Comerdal Brito 
Nunes Ltda 

(Detran 

Ivan Daniel da Silva Amanajas 
_ _Qiretor PresidenteiHEMOAP 

Sgt Alex João Costa Gomes 

P()IH,\HI,\ ;\" 00612011 -nt:TRAS/,\P 

AO IIIIIETOR PRESIU.:NTE llO lll-:PAHTA \lt::'\TO 
t:s·r-I.JJL\1. Ut: TR,\:'ISITO IHl ,\M.\P,Í. nn U'<l ~- •ua.< 
~llf!IIUiCilt!'~ ll:gai ... QU(•Jhe !iiàO rnnferid:t.~ f"'lr fnn,;:1 lfn f><xTCIO 1'..-.ladual 
n° f)(JJ(t, de IJ.1_jancirn de 201 I. rC!<IJfl'l"liv;nnenh:. e 

('0;\Sli>J:H,\~D() o advento da l.ci E~tndn:ll 11° I .4:'3. de 
li ~,. revrrcirn ~c 1U 10. que tran<formou o DETRAN-i\P em 
1\utarqui:t: 

("01\SIIlERA:'IIlO "' nornr:L< <"Siahdccida• pela< 
Hr.~nhJct~ lt1X:ll4 r ~5~10. scnUn a primL'ir.1 du CONTRA~ c il 

scgunrbr dn IJH\ATRAN: 

("Ol\SIIli·:RANilO di"'"lliiri\\'5 ~o ('<i~ig.u de Trlln<itn 
nra"-ilciro. t.."tlOJhinad•"" com W\.llhJÇ(~ do ("On1i<"lho Nacitmal de 
Tti.n!'ilo: 

("«)1\SJn•:nANDO us tcnnu.' du l'uruui;a o1
'. U~:!/~OOR­

IU:TRAt\. dl' ~O de maitt de !OOS. puhlil"ada no lliáriu Oficinl tlu 
~~~atlu do t\mnp;l n''-42:'9. o qual regulamenta 4l rcgitõlro, 
l'r('ll.rnciamcmu t.' u runciunamcnlo dns Centros de l:onna's-ftu dé 
( ·nntlutnr~- ('FC: 

("O"'SIJII:R·\:'iJIO. ptlr dcrra~cin>. que a dncunrenra~"ioo 
:tpn:sent;rd:t flCin ('cnlro !.lc. FOIPlt""'"à'' t.k ('onüuturr~ SEST;SENt\T, 
proro.:olada n~liilc Ucp:tn:uncn1n em .lllll."Ci:!UIU. ;nrndc a roda~ n.or. 
(S:Íg.~ncias conliÜa!' na l)ttnaria cpigrarada. 

Rt:sor.n:: 

Mt. I" <"RI:JU;:'i(:I-\K () ct:"'JR() m: t"OR"·\(Afl 

(DIÁRIO OFICIAL) 

nt: C'OJ\IliiHlRES SF.ST/SI:S,\"1", P"''"" jurídira de dir<iru 
pri\'aUu inM.Tit:t nn CNPJiSRF/Mf- soh d rf. 7:1·.471.96J/11121·5.~ 
cl:l!\~ificrtda na CiliC~umt ··A··. c'''" scllc à Uod. J>u\fUI!' r.Jc (';t;w;ias, Km 
OJ SIN'", t\1\oJrada. Mar:rpir-t\1': · 

:\r·t. l'' O prcscnll' crcdcnci~rmcnlç. :~utnrin t1 CH' a 
minislmr " (,"Urso t~·tirk·u c.k fnrm~u~.·;io tk wnduwrcs dr veículos 
ault\llltltort'S. cnumcmdos nn l·aput dn mligo J" da 1'1m:um ().!.\'!i200R­
IJETKANtAI': 

Art. J" o rref'('.lij! C,ttiCCN:ia~nto l~rá vigên<.:ia pelo 
flt'tindl' '"' t~J (n·ntn l' nill'nla) tliu!<.. c:un' p~tcrinr _rtnO\':t~;'tO a 
l:<H!;t dni~ ann~. de :lC(Ifdo l'OOl n Rcsohu,:iio I (~":tll4. :rrll[!ll 3.1.§!' . 

. • .<\r·1. 4" I:Ma Purtt~ria entra em vigor nil tla:a de sua 
puhlr'-::rç:in. rc''•'gada~ 111' disp1t~íçlk~ t.·ontrútia!!o. 

Rtgistrr-51.', l,ubliqut-~t. f'umrr•-u. 

-J\P. 24 de frvcrci m óc 10 li . 

PORTARIA N"G076- DETRAifiAP, 

O OJRETOR·PRUIDENTE po 
DEPARTA~ENTO ESTADUAL' DE T_RANIITQ 00 ESTADO 
DO AMAPA. no uso do suas att•burc;ões legais, contendas 
pelos Decretos Estaduais 11• 0036 de 26 de janeiro de 20 11 . 

Considerando a necessidade de so manter 
regular as atividades Administrativa Financeira relacionadas a 
Assess~na de Desenvolvimento lnstitucionoll no que se refere 
a dotaçao orçamentária no âmhito aest8_irtgào. 

RESOLVE: 

M.1"· DESIGNAR FABIANO GEMAOUE 
VALENTE ANDRADF Coordenador Administrativo 
Rnanceiro- FGS·3. para responder cumulativamente, pela 
luriçáo gratificada de Assessor de Desenvolvimento 
Institucional- FGS·2. 

Art. 2" · Esta Porlaria entrará em vigor na 
publicação com eleitos de 14 a 2! de rnHrço· de 201 t. 

pá- AP. 14 de março de 2011. 

· Sociedades de Econ. Mista 11 

(êEA 

1 José Ramalho de Oliveira 

EXTRATO DO PRIMEIHO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 
DE LOCAcAQ.N~.\l1012010- ASJURICEA 

) 

PARTES: COMPANHIA IJI: ELETRICIDADE DO AMAPÁ -
CEA E O SR IRACENIL DA ROCHA LEITE 

Pelo presente TERMO ADITIVO, as partes identificadas no 
pMico do mesmo, consubstanciadas na lei 8.666/93, declaram 
accHam c ajustam que o instrumento acima Identificado passa 
a vigorar com as segurntes alterações. mantidas as demais 
condições aqui não rereridas, na forma como se acham 
redigidas, que neste ato e ocasião são lolalmenle ratificadas 
para lodas as conseqüências de direüo. 

Cl AUSUI A SEGUNDA - DO PREÇO: 
O valor deste contrato sofrerá um acréscimo de 

; O% (dez por cento). nos termos do arl. 65. da lei n• 8.666/93, 
pssando o valor anual de R$ 12.298,44 (doze mil, duzentos 8 
r:cventa e oito reais e quarenla e quatro centavos), para R$ 
13.528,32 (treze mil. quinhentos e vinte e oito reais e lrinta 8 
c ois cenlavos) e o valor global para R$ 25.826.76 (vinte e cinco 
r>il. oitocentos e vinte c seis reais e setenta e seis centavos), 
c~m parcelas mensais de RS 1.127.36 (hum mil, cento e vinte e 
sele reais e lMta sers centavos). 

Cr ÁUSt.;: A TERCEIRA- DA VIGtôNCIA E PRORROGAÇÃO: 
O prazo contratual fica prorrogado por um periodo 

cc 12 (cozes) meses a conlar de 0210112011 à 31112/2011, 
contorme art. 57 da lei 8.GG6193 e seus complementos. 

. CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAçAO: 
:\s despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta da 
Qctaçao Orçamentária prevista no Orçamento da CEA, através 
da fonte de recurso n• 1-Recursos Próprios. Unidade 
Crçamentária 2404391-Agõncia de Ferreira Gomes·DC0-8118, 
elemento de despesa rf' 4105010191-Arrendamentos e 
i·luguéls-639. sendo cmpce.hado ne~!'! momento o valoL_!Ie R$ 

~ 

),,· 
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13_ 528.32 (treze mil. quinhcnlos e vinte e otto reais e trinta-e 
úurs centavos). através cia nola de empenho n• 01413312011 
~stando '! Montante do· Úispéndió a ser efetuado por conl~ 
c',csleContrato hmrtado ao· valor global pactuado na cláusula 
rnme1ra do presente termc. 

. Por. estarem assim ajustadas em relação ao 
c~nleudo deste TERMO ADITIVO. assi m o mesmo em 
r.<Jatro voas de igual leor. devendo és inslrvmento ser 
,. .rblicaao nu Diário oficial do estado Amapá. no prazo 
llr:iximo de (20) dias. · 

(Caesa ) 
Ruy Guilherme Smith Neves 

COMUNfCAoQ 

A COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO AMAP4 • 
CAESA. toma públlc<>-que está requerendo do Instituto • 
.W.fo ~irmte. e Ordenamento TBritorial • """"· a 
renovaçao da '"·"nço de Instalação n• 0004/:ZOfO, que 
destflla·se a realiZação da obra de Construção da Elevatória 
de esgoto sanit.ârto, bem como sua respectiva Linha ·de 
Recalque, com extensão de 130.0 metros a partir do. lote 01 
Q. 18 da rua B 1· (localfzllção Geográfica 00'03'15.7"5 ~ 
OS1•09'15.2"W), bairro Vila Amazonas, até a Elevatória de 
ft80I.O 111 da Prefeitura de Santana, localizada à rua Pastor 
~ · (Coordenadas Geográficas 00'02'51.1"$ e 
051"09'35.7"W), bairro . dos Remédios 11, munldpio de 
Santana, Estado do Amapa. ·. · · 

Macapá"IAP, o r. 

(AFAP ) 
Sávio José Peres Fernandes 

PORTARIA N'004312011-!1FAP 

O Diretor Presfdenle da. Agência de Fomento dO 
Amapá S/A - AFAP. usando das atribuições que lhe São 
conferida$ pelo Decreto Estadual n• 0027, de 03 de janeiro de 
2011 e tendo em vi&la o Eslalulo da Empresa, conforme art. 10 · 
e 27. e ainda de acordo com a lei N• 8.666193 e suas 
alterações: 

RESOLVE: 

Considerando os impedimentos dos funcionários 
ODERLEI BARBOSA BRITO E EVANDRO LUIS FREITAS DA 
SILVA, nomeados para compor a Comissão Especial de 
licitação- CEL por intermédio da Portaria AFAP N' 033!2011, 
08 de Fevereiro de 2011. publicada no DOE de 14 de Fevereiro 
de20t1. 

Ari. I •. Revogar a Portaria N' 03312011, de 08 de Fevereiro de 
2011, publiCada no DOE n• 4921 de 14 de Fevereiro d" 201 t. 
que instituiu a comlssêo Especial de licilação - CEL desta 
Agência d" Fom.,nto: 
Art. 2• Nomear para a Comissão Especial de Licitação - CEL 
desta Agência de Fomento, a partir desta data, os S<!rvidores 
abaiXO relacionados: 

ANA CONSUELO DE MENDONÇA CERCUEIRA 
PRESIDENTE 
ANTÔNIO SILVA FILHO- membro 
MÁRCIA REJANE BARBOSA LEÃO BRITO- membfo 

~ 

ANTONIO GIRLÉNID GOMES RODRIGUES -membro 
JOELMA TEIXEIRA MENDES NERY- membro 
ANTÔNIO VALTtôRIO CAVALCANTE LEÃO- membro 

A referida portaria . esfá de acordo com o que 
estabelece o Manual de Normas e Procedimentos AFAP. 

Registre-se. Pubüque-se. Cumpra-se 



~acapá, 14. 03.2011 

·Mjriisterio Público Estad,ual 
-· ----

(Procuradoria Geral de Justiça· 

lvana Lúcia Franco-Cel 

O \II:"'ISTÉRIO ·P(:RI.ICO DO ESTi\00 DO ' 
AMAI'.\. ATRAVtS DE SU: PREGOEIRO E 
EQl!IPE DE APOIO, A\'ISA Ql!E f.STARÁ 
PROMO\"EI"DO LICJTA(,: . .\o, CO!IIFORi\1f: 
ABAIXO ESPECIFICADO: 
Processo n": 3UIIU271nOII-\tPAP 
\·lndalldadc: Pregão Presencial n' OOJnOII·MPEA 
Tipo: .\JE~OR PREÇO, por item. 
Data da Abtrluru: 31/0JnOII (quinla-ftirn) 
llorn da licitaçAo: 10:00 llrrras 
LOCAL: ,\1 'I>ITÓRIO DA PROCTH.\I>ORIA-CERAL 
DF. JliSTIÇA-1\tPAP, LOCALIZADO NA A\'.I'AD, 'i• .. 
064- c:l-:lli'I"RO, MAC.-\P,~-,\r. 

ODJF.TO: AquisiçAo de \IATEIUAL I'ERMA~f.'ITE 
(Bandtirll ~acionai Brasildra c Bandeira do Estado do 
Amapá) ao Mini~lério Púhlico do Estado do Amapé. 
conforme especifit~~çõts c quantidade> cumtuntes no 
tcnno de referintia e anexos do Edilal, indt!)tndentes de 
lranseriçAo. · · · 

O EDITAL PODERA SER OBTIDO NO 
ENDEREÇO ACIMA CITADO, OU ATRAVÉS DO 
SITE: www.mp.ap.gov.br . O PREGOEIRO E SUA 
EQUIPE DE APOIO COLOCAM-SE A DISPo'SIÇÃO 
DOS INTERESSADOS. PARA ESCLARECER 
QUAISQUER INFORMAÇ<)ES OU DÚVIDAS SOBRE 
O CERTAME EM APREÇO NO HORÀRIO NORMAL 
DE EXPEDIENTE, DAS 07:30 AS 13:30 HORAS. NO 
ENDEREÇO ACIMA CITADO. TELEFONE: (96) 3198-
1652 OU PELO E-MAIL cpt@mp.ap.gov.br. 

MACAPA-AP. 14 de março de 2011. 
. 'r· -. : • "\ . 

( J...<_\.i<;(. \...(' .:· \ • .... 
Antônio Pere1ra da Costa ~to 

· PregoeirciMPAP 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO- CPL 
PORTARIA N"0105/2011·PGJ/MP·AP 

TERMO DE JUSTIFICATIVA N°. 012/2011 

Homologo, na forma da Lei n•&.666193 e 
alterações posteriores, em: 04103/2011. 

i . . 
l •. . . ' 

DR•. MARICEUA MPELO DE ASSUN 
PROMCM"ORA DE JUSTIÇA 
DIRETORA-GERAL DO MP-AP 

Ref. Processo n• : 3001041/2011-MP-AP 

ASSUNTO : ~~~~~h~~DADE DE 

FUNDAMENTO : Art. 25, I. ·da Lei 8.666193 e 
alterações posteriores. 

. COMPANHIA DE 
FAVORECIDO : ELETRICIDADE DO AMAPÁ -

CEA. 
OBJETO : Prestação de seiViços de 

fornecimento de Energia, para 
atender às necessidades do 
Ministério Público do Estado do 
Amapá 

VALOR TOTAL : RS 355.000,00 (trezentos e 
cinqOenta e cinco mil reais). 

RECURSO : Programa 02.062.0005.2.004 -
Manutenção e · 'Funcionamento 
do MPEA, Fonte: 101 - RTU, 
Elemento de Despesa: 3390.39 -
Outros ·Serviços. de Terceiros 
Pessoa Juridica, consignado no 
Orçamento vigente - deste 
Ministério para o exercício do 
í11io 2011. · 
;o·· 

·DJÁRIO OFICIAL 

Senhor~ Diretora-Geral, ::<, ,,. 

. . . ·!Justifica-se a presente despesa em' favor da 
COMPANHIA DE ELETRICtOAOE DO AMAPÁ ~ CEA, 
no valor de R$ 355.000,00 (trezentos e cinqüenta e cinco 
mil reais) .. até. o final do exercício. 2011,· referenle à 
Prestação de serviços de fornecimento de energia, para 
atender às ·necessidades do Ministério Público do Estado 
do Amapá. sendo a única Companhia, fornecedora do 
serviço no Estado. Havendo. assim, inviabilidade de 
competição, ·encontrando amparo 'legal ·no Art. 25, I. da 
Lei Federal n• 8.666193, ··de· 21/06/93 e al!eiações 
posteriores. caracterizando INEXIGISILIDADE DE 
LICITAÇÃO. 

Desta forma. dando-se cumprimento ao que 
dispõe o Art. 26 da Lei de Licilações e suas alterações, 
submetemos a presente justificativa a Vossa Excelência, 
para fins de homologação e posterior publicação. 

Macapa-AP, 04 de May-âe,011. 

aei.~LE,rE 
Presídente da CPUMP-AP 

Publicações Diversas 

ATLANTICO NORTE COMÉRCIO DE 
PESCADO LTDA ME­

FÁBRICA DE GELO 

Toma público que requereu. ao IMAP a 
Renovação da Licença de Operação para atividade 
de uma Fábrica de Gelo inclusive Gelo seco no 
Municfpio de Calçocne estado alliapá, período 
2011/2012 

ATLANTICO NORTE COMÉRCIO DE 
PESCADO LTDA ME. 

POSTO DE COMBUSTÍVEL 

Toma público que requereu. ao· IMAP a 
Renovação da Licença de Operação para atividade 
de Comercializaçí'lo de combustlveis e outros 
derivados de petróleo no Município de Calçoene 
estado amapá, período 20 11/2012 

Edital de Convocação de Assembléia Geral 
A Comissao Organizadora convoca todos os 
interessados a se reunirem em assembléia Geral de 
Fundação, que se realizará no dia 26 de março de. 
2011, na quadra de esportes da Escola Estadual 
Gabriel de Almeida Café, Av. FAB com Rua Leopoldo 
Machado, centro. A assembléia sera instalada em 
primeira convocaçao às 10 horas, e em Segunda 
convocação às 11 horas com· qualquer número de 
presentes. 

Ordem do dia: 
a} Deliberar sobre a constituição do Sindicato dos 
eletrecitârios do Amapá - SINDEAP; b) Deliberar 
sobre a aprovação do Estatuto Social; c) Deliberar 
sobre o local da sede do Sindicato; d) Deliberar 
sobre a eleição e posse dos membros da Diretoria 
Executiva; e} Deliberar sobre a eleiçao dos 
membros do Conselho Fiscal ; f) Deliberar sobre a 
fixação da mensalidade sindical ou meio para 
manutenção da entidade. 

!i1JEJRÃ.E SOUZAHND.E COMÉRCIO LTPA 
~ . .· êNfSJ: o~.~07.701f000"!153 ' ... 
Toma público _quq-req1,1ereu elo· iMAP a Ren­
ovação da Licen~ de operação de 2011, 
par~ ativid.ade d~ serraria ~~·~es.dobta· 
~~to de madeira. 

R. c. TEIXfiRA-EPP 

Toma público que requereu do lnstliÚ!D do Meio ~ente e 

.OrdenamentxJ Tenitor1al do . Estado-·.do. Amapá • !MAP, 
ftf!NOVAÇÃO 'C!e Ucenc;a ·Ope.._çio No. OlU/2010: 

'~ destll)ado a a~V!dade de Extração Mi~ de tvera; Çascalho ou l 
Pedregi.JliJO .e lletlefitiamento Associado;. loéalizádo na M/E da 

. Rodovia Per1metral Norte-:BR. 210, .J<rn. lll, Retiro Triunfo, 

. Munidj)io- ôe .Porm GrancJe no ·estado do Amapá. Foi' 
determi~ fsludo de Impacto Ambiental. · 

MIHUlAçlO hOYO ASTJitO S.A. 
CM')/MF1l141.1l1.7 .. 7/0001.Cl 

Mllt t~~'lUOOOOOZH 

AlAOAASSEMa!JIAGfML~ 
aUL!lADA EM 2S DE fMIUlO DE !Ml 

MJA. HQM r: LQCAL: Realada tm l~ 61 ~tifo de 2011. b 9.00 nor.as. na udt sodll dl 
Ccmpanl'll.-. loealradl H~ t.t~e~p•. tstado do ~!. 6 Rua Milson .101~ Anta Pttelta. 1211. 
Slol.íraro. · 

ll!IKlftA: Prfl~ ~ Asstmbl!:ll • totllldadt dot ldonlrtn com direrto a voto. OIJpensacs.. 
IXI'Uirto.a p~Jo do Ecftl:..t!k C~o. naformadoanlto 124,daLIPi 6.404/76. • 

CQMPOStc.lO DA M&:SA: PrnkSW a AU~a o Sr. Wir AnU:IniO da Costl Londit1l QUt 

corw1dou o St. LW Corri-a de~ P flenevidn Pl,. SfiMifU.Io. · · 

~ 11 DltM do l:rlatórlo ~ 4as comas da A4blrlf~ ~ Cotwpanlü, bem 
mrw:• U1 Dlmotwtra(Oa nMactlr. rabttval .o fMIItdl» &Odll Anda ..a J141 dnambro 41 
ZOlO; e IQ fkJc:lo dos mtmbros da Olrttorll da ComJ!tMia, t0111 mandato 4t 1 (IIm) ano t 
ftQçlo cla,.,.UMn~ doe a~om; 

QQ(VMINJCK EXAMINADOS NA ASSJMJlliA! klanço PJ'tr$r'nOfUI, ~ de 
AHti~dos a d&t Mub!Ç6et do '•tl1rn6nla Uquido, bem mmo hlatérto út contu rH 
Adtnilistraç$o. rtlo1Uwos 10 t'Xtftido f.ndo tm 31 de duembro de 2010. dispensJcSo de 
~ N fOI"M do Incho n do art. 191 c/C •~'~· ]J] cbl Ll'i 6.404(76. OUttosslm, ~n•~ I 
Pt"ntnte, como OoattMnto l.l$viaS ori&lnaO de tliS doaatntttra. 

~ fgdas tomada5 pot Wlrnltnidade de mos. c:om alnttfl"o dos lq1lrnente 
ltnpetldos: 

n Folapft!Qdaa (onff<'Çio desta 1b na formas~. confotmt fu~a • Lei nt 6.ot04n6: 

lt} Olsn. Adoftfrtn •provarm~ o blltótloAtwat Q~ t lUIS comn COI\StantH do 
lalan,o Palrimonbl. du Orrmrnstr1Ç&e1 do Resufttdo e clu M~ do P.1tm16nb 1lquido, 
codos com trf~~ ao e~Mklo findo e,. Sl dt dettmbro de 2010, diipcnsaclo$ de l)l.blicl(lo 
na tonna adrnl dHctha. Ttndo em ~ 1 w:rtrtuclo 6e pttjufro I}Qu4do no enrcklo rindo em 
11 ót dezrmbro de 2010. "'o hot.rwtdi:Sttib\1~ de dividendos. 

IIJ OI SB. Adomtn nrdt&:rram o St. LUIZ AHTDMO DA COSTA LDYADN, brllllelto, CHido. 
c:omerc:l~t~te, port,~dor 4t wt.ed'il c1t ldtr(htidt' "' U1S.764 e do 0'1/MF nt034.799.431/5J, 
rr~ntt 11 domlcilado 1\1 Avffld.l Joio fth40 Jtrro. 90S. na Qdada dlt "'acbbaiSJ, 1*'1 o 
grp dt Dn\of Prl!mlente. ~o Sr.UJUI!.UfÇO OOS IAHTOS ltiBEiltQ, brlllldro. CCtrtabAistl, 
ponadot da arteira de kltneldade l!f 191.9'6 ~ ptll SSP/BA. • do 04/tM nt 
cn.097.76547. rnldrntt e dot~Ucllldona Rual\ltmunda arMo. s/n.Cld. ts, U.li. outtii'O d.1 

Glóril, Porto Stpro/BA..jWI o titiO de Oitetof Vct•'res.idtntt, ilmbos ptolopr11t0 de 01(1.11'1'11 
ano 1 conur dll prt~e dita, com a rem~ nwNif de 1\$ 510,00 (QUII'Itlentas 11 Ou 
relh)udaum: 

IVJ Os Dlmoru eleitos decbmarn l\lcl tsur ~ tm nmtun 'rime q1.11 cn ftnptfa clt 
otttct • .uvldade ITitfUfll4. c lotnmm posx de ste 011~ itntdii1M'ltnte • .mvlt d• 
asslftlhtra~llvr0~6p'll). 

VI Fel ..arlud.a, confonnt brult& • lM '-&0417'. a ~ dubl Ali CQfrl omls:slo da 
auiMturallal praet~tn. 

llMalmmll! E, como n~m mab ~ batr usodtl)llm., 1 prtwtte 111 foi ldl pelo 
~da~ .. • f'ifJ!Ildl pelos Adonism pre5tntn: tMA- Mtnm~ SIA. M 
PMidp.ac5es Lt41. e Derussa S/ A. 

~:ConftreeotnoOI'ICfnaiiiYfidotiOihfo,róptlo. 

POSTO ICCAR LTDA 
Torna público que Requereu junto ao IMAP, a 
Renovação da Licença de Operação pa_ra atividade 
de ciomercialização de combustlveis na cidade de 
Macapâ-AP. . 

AIIIP~ 

~·-do--,..... ................. CoWII ... ..,Jf ........ .. 
....,_11-A.'*-rllt•V.~,.ta. 

OPJ:01AI1.JCIDOOI-Ii . 

E()!Tt.l DE Cotll!OCACAO 

o Presldlnle EJalo ela Amc:laÇiio de MoraciCr8l do Balno 
PravedoN, ~ ~ d8 ODnlrll. uaando de 
~ que lhe fcnam c:onlerlc* pela EleiÇAO l'8llllzá no ela 
23 de Janeiro de 2011, RESOLVE: 

Art. 1• - COnvocar a CCll11lllldade ..., gerll do re1et1c1o bairro. 
inleles&adoa na CCIIlllnlliÇio da AsiOCiaÇAo de ~ 1 • 
fizerem poeoenlel; na AIMmbloll Gonl OnllniW1a. pa111 

--eMgUklteOrdemdollil: 

I - Homologar a IWJ da Eleiçlo da Nova Dire!Dria da 
Alaocllç6o, ..... no dia 23 de Jlneira de 2011: 

a-Refllrmar o e-..o Sodll Adequado no NOvo C6cligo Civil 
lltalllelro; . 

• - COnvalidar 111 Alia anlarlcne que canatarn 01 ~~~~~ 
daa cllreiDilas • conaellO tacai, • mtamlll ftlo fcnm l1gÍIII'Idll . 

no c.rt6llo de NOIIII: 

Art. ~-A Auemlllaia lá lniiiUda c:cnfonne arreglk. . · 

D.tl: s.béclo ... 28 ele Mlr;o de 2011. 
Loc:ll: Cerm> Ccnudl*lo 110 ne T- l • 04 11n. 

".f'mwdor-1. 
Hcn: 1111100min. 

Art. S" ~Este Edital enn em Yigot na- ele aua!MIIic:IÇio. 
Art.#' ·Oke Cltncil,l'llblquHe ·~ 
.Art.·-~ .... ~ ... CllnW6rla. 

·~~· ~.17.;,MIIÇOele2011. 
~OM/APntWl - -. . . 1 '-

• J -·· •·. -Oinfl·-. . ,.,.,., '*' ~. 


	

